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PROJETO BASICO
OBJETO

Í.1. O presente Projeto Básico tem por objeto a contratafro de pessoa física ou jurÍdica

visando eventual contrataÉo SOB DEMANDÁ dê serviços de DECORAÇÃO
NATALTNA DO PRÉD|O DA CMRB, CERTMONTAL E DECORAÇÔES de espaços
destinados à realizaçáo de eventos do tipo: Seminários, conferências, reuniôes
técnicas, palestras, cursos de capacitaÉo, treinamentos, oficinas, workshops,
homenagens e outros eventos institucionais, corporativos e correlatos realizados pela

Câmara Municipal de Rio Branco, conforme especificaçôes constantes neste Projeto
básico - PB.

ESPECIFICAÇOES MINIMAS

LOT rco

2.1. ServiÇo de CERIMONIAL, profissional e equipe
2.1 .1 . Um Profissional capacitado, com experiência na atividade de cerimonialista, bem

como quatro recepcionistas e equipe de apoio para condução do evento durante todo o
período de duração.

2.1.2. Profissional deverá ser desenvolto, para apresentação de eventos, ter conhecimento
de normas de cerimonial público, segurança e conhecimento dos passos do evento, ter
cuidado com aparência, discrição e sobriedade, posturâ coneta e trajar roupas conforme
o evento requer, prestar seNiços de mestre de cerimônias, realizar apresentação de
êvento, seguindo prolocolos estabelecidos pela proflssão, conduzindo estritamente o
que seÉ proposto no evento, bem como Elaborar os roteiros e cronogEmas e redação
de em evêntos simples e/ou de maior complexidade, com a aprovação da CMRB

2.1.3. Os(as) recepcionislas deverão fazer a confirmação da identidade e lista de presença
dos convidados no evento, bem como, em conjunto com a equipe de apoio, auxiliar o
cerimonialista na realizaçâo do roteiro planejado ou na solução das demandas pontuais
que porventura surgirem
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PREçO
TOTAL

SERVIÇO DE CERIMONIAL, profissional e equipê

SERVIÇO DE DECORAÇÃO, em evento para 250 pêssoas

1

2

HORA

UNIDADE

10

1

SERVIÇO DE DECORAçÃO, êm evento para 150 pessoas UNIDADE 1

4 SERVIçO DE DECORAÇÃO NATALINA UNIDADE 1
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2.1.4. Previamente ao evento, o cerimonial e sua equipe deverâo reunir com os servidores
da CMRB para planejamento do evento e elaboração do roteiro e cronogÍ:tmas com

base nos itens acima mencionados.

2.1 .5. O serviço de cerimonial deverá ser realizado durante todo o período planejado para o
evento e estabelecido no roteiro de forma a garantir a sua correta conduçâo até o seu

encerramenlo.

2.1 .6. O roteiro deverá incluir exemplos de imprevistos que porventura poderão ocorrer
durante a sua condução, e algumas soluçôes possíveis.

2.2. Sêrviao de DECORAÇÃO

2.2.1 . Ananjos de flores naturais com colunas e/ou vasos de vidro, que serão colocados nas
portas laterais da entrada do auditório e alrás ou frente da mesa de autoridades;

2.2.2. Ananjos pequenos de flores naturais utilizados para a decoração de mesas e

ambientes em ocasiões de coquetéis e cerimônias institucionais.
2.3. Serviço de DECORAçÃO NATALINA

2.3.1. Podem, os interessados, anexar ás suas cotaçôes projeto de decoração natalina que
contêrão como elementos mínimos:

2.3.1 .1. Decoração na marquise principal na entrada frontal do prédio da CMRB;

2.3.1.2. Uma árvores de natal de no minimo 2 metros de altura instalada no ambiente
de recepção da CMRB ou em outro lugar escolhido pelo fiscal do contrato, bem
como demais eníeites abragendo o setor de atendimento;

2.3.1.3. Enfeite natâlino decorativo nas portas das salas em todos os andares.

2.3.2. O prazo de execução dos serviços iniciar-se-á a partir da data do recebimento pela

CONTRATADA da ORDEM DE SERVIÇO.
2.3.3. Período de montagem da demração natalina prédio da Câmara Municipal de Rio

Branco será executado no pErzo de 05 (cinco) dias mnidos, contados da formal
solicitaÉo pelo setor competente da CMRB;

2.3.4, Período de permanência da decoração nata na no prédio da Câmara Municipal de Rio
Branco será até o dia 06 de janeiro de 2022.

2.3.5. O período de desmontagem da decoraçáo natalina no prédio da Câmara Municipal de
Rio Branco incluindo o serviço de reparos nas ediÍicações, caso necessário, será de 7
(vinte) dias corridos.

3. COND|ÇÕES ESPECTATS

3.1. PARA O ITEM ,I - GERIMONIALISTA
3.1.1. O Profissional Mestre de Cerimônia ou Cerimonialista: é quem imprime o ritmo das

atividades. Dentre algumas característicâs importantes que são desejáveis, podemos
destacar as seguintes:

3.1 .1 . 1 . Conhecimento pleno em relaÉo ao evento e participantes;
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1 .2. Capacidade e desenvoltura parâ lidar com possíveis imprevistos;

í.3. Postura e discurso alinhado às necessidades do evento, de acordo com a

Íilosofia da empresa e com o tipo de público;

1.4. Desenvoltura e clareza comunicativa;

í.5. Expeíências bem-sucedidas em diversos trpos de eventos;

Dentre algumas obrigaÉes deste profissronal, cabe destacar:

2.1 . Padronizar a apresenlaçáo dos Eventos lnstrucionais, seguindo protocolos
eslabelecidos pela profissão e pela natureza do evento.

.2.2. Realizar o passo a passo dos eventos com maior segurança e
profissionalismo;

.2.3. Elaborar os roteiros e cronogramas e redação de em eventos simples e/ou de
maior complexidade, com a aprovação da CMRB;

3.1

3.'1

3.1 .2.

3.1

3.1

J, I

4, RECOMENDAçOES E EXIGÊNCAS BÁSICAS QUANTO A EXECUçÃO DOS SERVIÇOS
4.í. As recomendaçóes abaixo não são taxativas, podendo ser modificadas pelo gestor do

contÍEto, em comum acordo com a contratada, às circunstâncias do evento (interno ou
extemo), inclusive quanto à necessidade de montagem e anumação das mesas (quando for
o caso):

4.1 .1 . Da aprcsentação dos funcionários:
4.1 .1.1. A contratada indicará, enlre os funcionários quê trabalharão em cada

evento, um preposto para supervisionar a execuÉo dos serviços e
providenciar os ajustes que se venficarem necessários;

4.1 .1.2. Os funcionános deverão possuir carteira de saúde atualizada ou
atestado de saúde periódico emitidos por órgão competente, de acordo com
a legislação em vigor. Deverão apresentar-se devidamênle asseados, com
cabelo curto ou preso, barbeados, bem como com unhas aparadas e limpas;

4.1 .1 .3. Os funcionários deverão se conduzir de modo conveniente e compatível
com o exercício das funçôes que lhes forem atribuídas;

4.1 .1.4. A contratada deverá substituir qualquer empregado que não atenda às
exigências conlratuais ou cuja conduta seja inconveniênte ou incompatível
com o exercício das funçôês que lhe forem atribuídas.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Lei 8.078 de 11 de

setembro de 1990 , e suas
altera oes

Dispõe sobre a proteÉo do consumidor e dá outras
providências
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Lei Federâl no 8.666 de
2 1 de iunho de '1993, e

allera oes
su bsidiariamente

lnsiituinormas paÊ licitaçô€s e contratos da
Administração Pública

7.í. O pagamento será efetuado até o 50 (quinto) dia após o recebimento das notas apresentaÉo
da nota fiscal referente aos serviços prestados e dos documentos de regularidade fiscal e
trabalhista.

7.2. A nola fiscal deverá ser preenchida em nome da Câmara Municipal de Rio Branco endereço
Rua Hugo Carneiro, n0 567, Bosque, Rio Branco/AC, devendo constar no corpo da Nota
Fiscal o número do Empenho;

7.3. O pagamento estaÉ condicionado ao ateslo da nota fiscal íeito pelo (a) fiscal do conlrato,
que terá o prazo de até 0í (um) dia útil para análise e aprovaçáo da documentaÉo
apresentada pela contratada em contraste com o serviço exêcutado.

7.4. Oconendo devoluçâo da nota Íiscal/fatura por erro ou rzlsura, a contagem do prazo iniciar-se-
á a partir da nova date de entrega no protocolo dâ CONTRATANTE.

7.5. No caso de atraso do pagamento, a CONTRATANTE inconerá em correção monetána com
base no IPCA para o período, com vistas a manter o equilíbrio econômico-Íinanceiro do
contrato.

7.6. O contrato será substituído pela nota de empenho, confoÍme $ 4o do artigo 62 da Lei
8.666/1993.

8. DAOOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

o
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3.90.39.23 - Festividades e
enagens

onle de Rêcursos

(Recursos
Próprios)

9. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6. DA MODALIDADE, TIPO DE LICITAçAO E DA PARTICIPAçÃO

6.í. A aquisição será realizada por meio dê Dispensa de Licitaçáo, com fundamento no
art. 24, ll, da Lei no 8.666/93.

6.2. O Criténo de escolha será o de MENOR PREÇO.
7. DOPAGAMENTO

I
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9.1. O local de fomecímento e da prestaçáo dos serviços oconerá no municípro de Rio
Branco/Acre, no prédio sede da CMRB ou outro local indicado e informado pela

CONTRATANTE, observado o item 2.3.

9.2. A informação sobre o local de realizafro dos serviços (endereços e horários) deveÉ ser
encaminhada pela CONTRATANTE à CONTRATADA com antecedência de pelo mênos 5
(cinco) dias pelo e-mail ou outro meio de conlalo indicado pela CONTRATADA;

10. DA SUBCONTRATAçÃO

'10.'1. O contratado, na execuçáo do contrato, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, somente poderá subcontratar, mediante concordância da Contratante:

1O.2. A subcontratação não exime a CONTRATADA das obrigaçóes e responsabilidades
deconentes da contratação;

10.3. A CONTRATADA responderá portodos os atos do subcontratado

íí. oUTRAS CONDTçOES

11.1. No valor do seNiço deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, ENCARGOS
SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS, pertinentes à entrega do objeto, Caso o produto necessitar
de troca, as despesas também ficam a cargo do fomecedoÍ;

11.2. O produto estará sujeito à acêitaÉo pela CMRB, o qual caberá o direito de recusar,
caso não esteja(am) de acordo com o especificado;

1í.3. O quantitativo a ser entregue deverá ser de conformidade com o pedido emitido pelo
fiscal do contrato;

11.4. Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas dêveÉ,
obrigatoriamênte, constar de justificativa protocolada na CMRB, órgão emitente da
Nota dê Empenho, dirigida à autoridade compêtênte, até o 20 (segundo) dia útil anterior
à data prevista para o fomecimento do material ou prestação dos serviços;

1í.5. Não acolhida à justiÍicativa de atraso ou não tendo sido apresenlada, o contratado
sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:

1 '1.5.1. Multa de 1oo/o (dez por cênto) calculada sobre o valor total do contrato e dos
termos aditivos se for o caso. A multa seÉ descontade de qualquer fature ou cÉdito que
a CONTRATADA tiver com a CONTRATANTE, conforme o caso e correção diária
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11.5.2. Pelo atraso injustiÍicado durante a exealção do conlrato, serão aplicados os
juros mora de 0,33% por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor total da
parcela a ser entregue, no limite máximo de 10ok (dez por cento);

1 í.5.3. O desconto das multas e juros de mora previstos nos itens 15.2, quando
aplicados, serão descontados dos pagamentos eventualmente dêvidos pelo
CONTRATANTE ou cobrados judicialmente.

í1.6. Para recebimento de demandas e parâ entregas, a CONTRATADA deverá
disponibilizar atendimento telefônico e e-mail, no horário comercial, de segunda a sexta-feira
das 08:00 às 18:00h, e aos sábados das 08:00 às 13:00h, e, caso seja necessário,
atendimento excepcional íora do hoÉrio comercial, sem custo complementar para a
CONTRATANTE;

11.7. A CONTRATADA será remunerada por horas, no caso do seNiço de Cerimonial e por
Unidade no caso dos demais itens de decoração.

í í.8. Manter, por si, por seus preposlos e empregados, devidamente uniformizados, em
quantitativo suficiente para cumprir Íielmente as especificaçôes da prestação do serviço, para
ceda ponto de serviço e dentro das normas exigidas por lei;

1 1.9. A cargo do CMRB, alravés do gestor do contrato, poderá, e qualquer momento,
realizar diligência nas dependências da CONTRATADA, para verificar se a mesma atende as
condiçôes mínimas para a perfeita execução contratual;

í2. DOS PROCEDTMENTOS DE F|SCAL|ZAçAO E GERENCTAMENTO DO CONTRATO

12.1. A execuSo, acompanhamento e fiscalizaçáo dos serviços serão de responsabilidade
da Assessoria de lmprensa e Cerimonial da CMRB, bem como de Diretoria Legislativa na
condição de representante do CMRB/AC, em conformidade com o art. 67 da Lei no 8.666/93,
lendo como atribuiÉes mínimas:

12.2. Sáo atribuiçôes mínimas do Fiscal do contrato;

12.2.1 . Acompanhar a êxecução físico-financeira do contrato;

12.2.2. Atestar o recebimênto e a qualidade dos bens e serviÇos contratados se
estes estiverem em conformidade com as especificações do respectivo objeto
contratado;
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12.2.3. Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas
contratuais, observando os prazos de vigência e execuçáo;

12.2.4. Comunicar formalmente ao respectivo Gestor de Contrato eventuais
irregularidades após têr notificado Íormalmente a Contratada em casos de
descumprimento de cláusulas contratuais e anotar, em formulários próprios todas
as ocorências que julgar rêlevantes, relacionados com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou dêfeitos
observados

12.2.5. Zelar pela fiel execuçáo do contrato, sobretudo no que conceme à
qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços prestâdos;

12.3. São atíbuiçÕes mínimas do Gestor do contrato;

12.3.1 . Guardar a corretâ aplicabilidade das cláusulas contratuais, juntamênte
com estas, a revisáo de cláusulas, o reequilíbrio econômico-financeiro do
contrato, a aplicação de sanções e rescisão contratual, a confecção de
apostilamentos e termos aditivos, além do planejamento e mensuraçâo da
qualidade, economicidade e gerenciamento de riscos do contrato;

12.3.2. Acompanhar a efetividade das cláusulas contratuais e as obrigações
jurídicas delas deconente.

12.3.3. Solicitar e acompanhar o regular pagamento das prestações e/ou
mediçÕes do contrato;

12.3.4. Supervisionar as atividades do Fiscal do contrato, dirimindo suas
dúvidas e auxiliandoos no desempenho de suas atribuições;

12.4. A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
contralada, inclusive perante lerceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfei@es técnicas ou vícios redibitórios, e, na oconência desta, não implica em co-
responsabi[dade da AdministraÉo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
arl.70 da Lei no 8.666, de 1993.

12.5. O representanle da Administração anotará em registro póprio todas as oconências
relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmenle envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à eutoridade
competente para as providências cabíveis.
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13. OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

EÍetuar o pagamento, na forma especificada neste projeto básico (item 8.1)

Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e seNiços em desacordo com o proposto;

13.1.

13.2.

13.3. Notiflcar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer iÍregularidades que venham oconer,
em função da enlrega dos produtos;

13.4, A CMRB não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da CONTRATADA e de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

13.5. A solicitação para fomecimento se daÉ através de pedido e será encaminhada à
Contratada informando a quantidade de pessoas, data, hora local de sua realização com, no
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

'14.1. Zelar pela padronização e qualidade dos serviços fornecidos;

14.2. Rêssarcir a CMRB do equivalente a todos os danos deconentes de paralisaçào ou
interrupçáo do fomecimenlo do objeto contralado, exceto quando isso ocorrer por exigência
do próprio Contratante, ou ainda por caso fortuito ou íorça maior devidamente comprovado,

14,3. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitános,
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal
necessário a execução do objeto do contrato;

14.4. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar a
CMRB ou a lerceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de prepostos ou
estranhos;

14.5. Promover a pretação do serviço no prazo, local e condições propostas, sem qualquer
ônus adicional ao CMRB;

14.6. Responsabilizar-se por todos os ônus, relativos à prestaçá dos serviços, inclusive
frete, desde a origem até sua entrega no local de dêstino;

14.7. Manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitaÉo exigidas
nesta contrataçâo;
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14.8. Substituir imediatamente qualquer produto que não atendam eo disposto no Projeto
básico sem direito a ressarcimento e sem ônus para a CONTRATANTE;

14.9. Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigaÉes estabelec,das na
legislaçáo especÍfica de acidenle dê trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem
vitamas seus empregados ou preposlos no desempenho dos serviços ou em conexão com
estes, ainda que veriÍicado o acidente em dependências da Contratanle.

14,10. O cronograma de montagem, permanência e desmontagem de toda a instalação da
decoraçâo natalina deverá atender o descriminado no item 2.3 deste Termo de Referência,

14.11, A contratada será responsável pelo fomecimento, transporte, montagem, manutenção
mnetiva, disponibilizar seguÍança durante o período de permanência da decoráção e
fenamentas necessárias para auxiliar na montagem da iluminação (escadas, andaimes,
guindastes entre outros);

14.12. No período de montagem e desmontagem da decoração natalina à Assembleia
Legislativ a do Estado do Tocantins detectar quê houve alguma daniÍicaÉo na estrutura
(pintura, reboco entre outros) e telhado do respectivo edificio, a contratada deverá
imediatamente repor o patrimônio danificado mantendo a originalidade existente;

15. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n0 8.666, de 1993, a Contratada

que:

15.1 .1 . lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçÕes assumidas em
deconência da contratação;

15.1.2. Ensêjar o retardamento da execução do objeto;
1 5.1 .3. Fraudar na execuÇâo do contrato;
15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
15.1 .5. Cometer fraude fiscal;
í 5.1 .6. Não mantiver a proposta.

15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
acima ficará sujeita, sem pre1uízo da responsabilidade civil ê criminal, às seguintes
sanções:
15.2.1 . Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
15.2.2. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
15.2.3. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

15.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçáo
inadimplida;

15.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administraçâo Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;
15.2.6. lmpedimento de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios

pelo prazo de até cinco anos;
15.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
puniçáo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própía autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados.

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de

1993, a Contratada que:

1 5.3.1 . Tenha sofrido condenaÉo definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos,

15.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do presente

instrumento;
'15.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração

em virtude de atos ilícitos praticados.

15.4. A aplicação de qualquer das pênalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei no 9.784, de 1999.

í5.5. A autoridade competente, na aplicaçáo das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

16, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1. O contreto decorrentes deste procedimento passará a viger a partir da data de sua
assinalura, com término no dia 31 de dezembro do mesmo exercicio íinanceiro, sendo

vedada sua pronogaçâo.

t
É
'r)

't7. DAS D|SPOS|ÇÕES FTNATS
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e

17.1. Todas as despesas relativas à execução do objeto, tais crmo: mão de obra, impostos,
taxas, emolumentos, leis sociais, etc., conerão por conta da Contratada;

'17.2. As normas que disciplinam este procedimento serâo sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os inleressados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contÍEtaÇão;

'17.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão
8.666/93, com suas posterioÍes alteraçôes

demais disposiçôes constantes da Lei n0

islação correlata.

Marcondê de ouza Moraes
Anal Legislativo
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BREAK E AFINS

COTA
Vç;st"*)

f ncias, reu niões técn icas,: Semin nos, conrnecedor para rea rzaçã o de eventos do tiOBJETO: contrataç ao SOB DEMANDA

3 ) - 9L/@

COFFEE

Valor. Total. Estimado
(Rs)UND QTD

Valor.

Unit. (RS)
Item Descrição dos Seruços

HORA 10SERVIÇO DE CERIMONIAL, profissional ê eqllpg1

3 ooo, oo 3.OdO. a r-)
UN IDADE 1sERvlÇo DE DEcoRAçÃo, em evento para 250 pessoas2

1 6oao,s6 q'0"0,')O
UNIDADE3 SERVIÇO DE DECORAçÃO, em evento para 150 pessoas

s o0o.o-o
1 5 oüo, ot)

4 sERvrÇo DE DECO NATALINA

DATA DA

CARIMBO DA EM PRESA

//l)1,4, L

t)ROPOs 'A:

AT RA:ASSIN

/u/\

Validade da proposta: Valida de da proposta será de 60 (SESSENTA )dias.

))

DIRETORIA EXECUTIVA
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ü{.,

NOME FANTA9IA: BUFFET [4AItlÊWg
RAZÁO SOCIAL: R.B. VET.IANCIO

CNPJ: 1 8.660.53€ú0001 -73

ENDEREÇO:R 6 dc Ago3to, 54
TELEFONE: (EB) 3228-9544
EirAl L: Íbrr.n.ndo.cogm.ll,oom

COTA DEPRE9OS

rnêce

Descrlgão dos §ervlgos
sIêo

VâItem
: con ra a r nc s, rêu n cn cas,

. Tote , Estlmado
m os, conn rpo:otara rea evênza o

UND (Rs)QTD

COFFEE BREAK E AFINS

Valor,

unlt, (R$)

6.000,00í0 600HORAI DE CERI[iONlAL, prcílr.]on.l c oqulp.sERV|çO

8.000 8.000,00UNIDADESERVIçO DE DECORA9ÃO, .m.v.nto prrr 2G0 p...ort2

5.000,00I 5.000,00UNIDADE3 O DE DECORA9Ão, tm rvonto pltr í60 p.!lor.SERVrç

R. B. VEi.IÂNCIO - ME
Rua 6 de Agosto, 54

)(avieí Maia - CiP: 69.900-000

Rto úln ô,tBO DA EMPRESA ccRE

5.500

*

01-73 |

ASSINATURA:

5.500,00

DATA DA PROPOSTA: 1 5.1 1.2021
SERVIÇO DE DÊCORAçAO NATALINA

c'1,5

a proposta: a proposta ser as.eéa a ea ê

0

1

UNIDADE

t"

lua
,t!u

))
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coTAçÃo DE PREçOS
NOME FANTASIA: STUDIO 30 EVENTOS
RAZÃO SOCIAL: D. S. M, CORDETRO
CNPJ: 15.283.255/0001-88
ENDEREÇO: R. EDMUNDO ptNTO, 101, CEp 69Sí5-020, CONJUNTO TANGARÁ - RIO BRANCO/ACRE
TELEFoNE: (68)08418-51 18
EÍr,lAlL: rtudlo3íormelurer@gmall,com

COFFEE BREAK E AFINS
: con rnece or para ree ze o e even s o po: em os, con nc as, reun es n câso n

Item Descrlção dos Servlgos UND QTD
Valor,

Unlt, (RS)

Valor. Total, Estlmadó
(Rs)

1 SERVIçO DE CERllilONlAL, proílÚlonrt ..qutp. HORA 10 560 5.600,00

SERVIçO DE DECORAçÀO, em.v.nto p.rr 2§O paaaoaa UNIDAOE 2,950 2.990,00

3 SERVIçO DE DECORAçÃO,.m.v.nto prr. í50 p..aoar UNIDADE í 3980 3.980,00

SERVIçO DE OECORAçÃO NATALINA I 4950 4.950,00

DATA DA PROPOSTA: 17,11.2021 Grrr.l: 15.283.255t}Oo1-86-l {i: au

ú

e. §. r. coRDEtR
Rua Edmundo pinb, iO1

Cdl.nlo Tanga.á - CEp: 69.9i
l-8b eranco

CARIMBO DA EMPRESA

o

ç02.0
AcrcJ

ASSINATURA:

ft{Wrt
Valldade da proposta: Valldade da proposta será de 60 (SESSENTA ) dlas.

2 1

1 UNIDADE

tet

5:s*,ij
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IATIVO DE PREÇOS

Oiscriminação Unid

FONTES OE CONSULÍA DESVtO
PADRÃO

LIMITE
INFERIOR

LIMITE
SUPERIOR

MÉDIA ToTAL
Prêço unlt

ÍOTAL
Luiz Ollveira SKO BRASIL

BUFFEÍ
MÂÍHEWS

STUDIO 3D
EVENTOS

RS Unit. Rt Unit. RS Unit. RS Unit- % / R$ Unit. % / RS Unit. % / RS Unit- % / RÍ Unit.

1
SERVIÇO DE GERIMONIAL, proflsslonal e

HORA 10 R$ 620,00 R$ 600,00 R$ 560,00
RS 593,33 R§ 30,55 R$ 560,00 RS 620.00 R$ 5.933,33 R$ 5.600,00

2
sERV|ÇO OE OECO UNIOAOE 1 R§ 3.000,00 R$ 5.500,00 R$ 8.000,00 R$ 2.990,00 R$ 4.872,50 R$ 2.396.18 R§ 2.990,00 R$ 8.000.00 R$ 4.872,50 R$ 2.990,00

3
SERVIço OE DECoRAÇÃO, em êvênto paÍa
í50 pêssoas UNIOAOE 1 R$ ,1.000,00 R$ 5.250,00 R$ 5.000,00 R$ 3.980,00

R$ 4.557,50 Ri 663.24 RS 3.980,00 R$ 5.250,00 R$ 4.557,50 R$ 3.980,00

seavtÇo oe oecoalçÁo NÂÍÂLINA UNIDAOE 1 R$ 5.000,00 R$ 5.250,00 R$ 5.500,00 R$ 4.950,00 R15.175,00 R§ 253,3'l R$ 4.950,00 R$ 5.500.00 R$ 5.175,00 RS 4.950.00

TOTAL (COMPRA) R$ 17.520,00 TOTAL (MÉDIAI R$ 20-538,33

))
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo DÉ INScRIÇÃo
't 5-283.255/0001.86
MATRIZ

CoMPROVANTE DE INSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

OAÍÀ OE ÀAERTURA

29103t2012

NOME EMPRESARIAL

D. S. M. CORDEIRO

IGO E OESCR OAS AÍIVIOADES EC NIICAS SECUN

85.92.9-99 . Ehsino de artê e cultura não êspêcificâdo ântêriormente
85.99-6.03 . Treinamento em inÍormática
85,99-6-M - Treinamênto êm dêsênvolvimênto profissional e gêrêncial
90.01"9-06 - Atividades de sonoÍ2ação e de iluminação

DtÊ

COOIGO E DESCR DÀ NAÍUREZÀ rca

213-5 . Emprêsário (lndividual)

LOGRADOURO

R EDMUNDO PINTO
COMPLEMENÍONUíú

í01
ERO

69.915-020 CONJUNTO TANGARA

ENDEREçO ELETRÔNICO

dalvanyl z@yahoo.com.br

RIO BRANCO AC

TELEFONE

(68) 995í -0708

ENÍE ÊEDERAÍIVO RESPON VEL (EFR)

DAÍA DÂ SIÍIIAÇÁO CADASÍRAL

2910312012

TIOTIVO DE SITU

stTU^Ç ESPÊCIAL ESPECIAL

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB n''1.863, de 27 de dezembro de 2018

:mitido no dia 2511112021às 13:22:46 (data e hora de Brasília). Página. 212
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚI\,ERo DE INScR,çÁo
15.283.2551000í -86
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OE AEERÍURA

2910312012

ü

NOIJE EIiPRESARIAL

D. S. M. CORDEIRO

TiÍULO DO ESTABELECIIVI Éúo (NoME oE FANrasra)

STUDIO 3D EVENTOS ME

a

DIR

c E OESCR DÀ AIIVIDAOÉ ECON
dê Íolografias, êxcêlo aéroa e submadna74.20.0.0í - Atividedês de produção

14.í',{-02 -Facção dê roupas lntimas
i,i,iZ-ó-ól . Conit""ção de p€ças de vestuário, erceto roupas íntimas e as confêcclonadas sob medlda

í4.12.6-03 - Facção dê peças do vêstuârio, erceto roupas íntimas
t,l,í3*{-02 - Confecçao, sob medida, de roupas proÍlssionals
1.1.í3-1-03 - FacÉo dê roupas profissionâis
47.5í-2-02 - Recárga de caatuchos para equipamentos de informática
47.63-6.02 - Comárcio varêiista dê artigos êsPortivos
47,E2-2-01 - Cofiéacio varejista de caleados
55.90-6-99 - OutÍos alojamentos não especiÍicados anlêriormêntê
56.20-í-0t - Fomecimento de alimentos prêparados pleponderantemênte pala empresas
56.20-l-02 - Serviços dê alimentação parã êvênlo§ e .êcepçõe§ - buÍê
ãõ,iló-gs . aiiüaàaes de pós9rádução cinematogÉÍica, de videos e dê programas de têtevisáo não especificadas

antêdormente
7iÍ.20-0-02 - Atiüdades de produção de Íotografias aéreâs e submarinas
?4.20.0.{X - Filmagem dê lêstas ê êveítos
77.21.7.00 - Aluguel de equlpamenlos recêativos e esportlvos
77.23-3-00 . Aluõuêl de objetos do vestuáÍio, ióias 6 acessórios
;i:rõ-;.ó, . Â[ü;;i ;e méveis, utensírios e aiarethos de uso domésrico ê pessoal; lnstrumentos musicais

zz.ãíõ-ói - Àirõr"i aê palcos, coborturas e áutras êsttuturas de u§o lêmporário, excâto andaimês

82.30-0-01 - Seriiços de organlzação de feiras, congressos, exposlçóes ê fêsles

CAS SE160 E DAS AITVEADES

82.30-0-02 - Casas de fêstas e eventos

GO É DESCR OA NAÍI]REZA DICA

2í3-5 - EmpresáÍio (lndividual)

LOGRADOURO

R EDMUNDO PINTO

BAIRROTDISÍRTTO

CONJUNTO TANGARA

ENDEREÇO rco
dalvahyl z@yahoo.com.br

COMFLEMENTO

101

CEP

69.915.020 RIO BRANCO AC

TELEFONE

(68) 995í.{r708

ENTE FEDERATNO RESPON VEL (EFR)

ATIVA

MOÍtvo oE s

ESPECIALslrtl ESPECIÂL

oATA DA StÍllAÇÁO CAOASTRÀL

29t03ni12

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no I .863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 251'1112021às 13:22:/í6 (data e hora de BrasÍlia). Página'.112
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.{ttu
PREFEITURA DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇAO TRIBUTARIA

ESÍ OO OO ACRE

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N" 54895/2021

CNPJ: 1 5.283.255/0001 46

Nome: D. S. M. CORDEIRO

Endereço: EDMUNDO PINTO, 101

Bairro: CONJUNTO TANGARA

Gidade: RIO BRANCO UF: AC

-essalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

're.-p*rãf if iO"ae do sujeitã pãssivo acima.identiÍicado que vierem a ser.apuradas, é certiÍicado que

náo constam pendências 
"-rí 

r"u nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

Municipat de Finanças tsÊÊlúl " " 
úêiçoe. em Dívida Aliva iunto a Divisáo de Dívida Ativa da

Procuradoria Geral do Município (PROJURI)'

Esta certidão se refere à situação da pessoa jurídica identificada como sujeito passivo no âmbito da

prefeitura Municipat o" n-üãtãnco, Jmp",aOã legalmente pela Lei Complementar 1'508/2003' Art'

303.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade no Portal do

ôiOãOão,'no endereço .hú-:/pãrtatciOadao.riobranco.ac.gov.br/autenticidade-de-documentos/>'

Emitida em 27109t2021 '15:39:49 <horário do Acre>'

Válida até 2611112021 .

código de autenticidade da certidáo: 16F7.0C93.5563.5352.64C4.437F.5406.67A7'

r)ualguer rasura ou emenda invalidará este documento'

g
l!

:ilEI

Observaçáo:

/,0
pa

É DIR

portalcidadao.riobranco.ac.gov.br/solicitacâo'de-cêrtidao/
112





2511112021 11121 Consulta Rêgulaúdâdê do Empregado.

DIR

CA'XA
CAIXA ECONÔMICA FEDERÂL

Ccrtilicado de Rcgularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 15.283.2sslooo1-86
Razão Socialp S N't CoRDEIRO

Endereçoi R EDMUNDO PINTO 101 / TANGARA / RIO BRANCO I AC / 699L5'O2O

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da .:ei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quultqr", débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos'

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/11 l2o2r a Mll2l2o21

Certificação Número: 202171 150427 39469 5480 I

Informação obtida em 25ltll2llt 13:26:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em

condicionãda a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

httss://consuttâ-crf.cáixa.gov.br/consultacrf/pagôs/consultãEmpr6gadorJSf
1t1

?,/í-/'





GOVERNO DO ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Diretoria de Administração Tributária í
1
oüifi

-,4*"

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉ BITO

lnscrição Estadual:

01.070.816/00'l -55

Município:

RIO BRANCO

Data Emissão: 27 l1ol202'l

Hora Emissão: 01:50

N úmero: 7',t4512

Ressalyado o direito da Fazenda Pública de cobrar quaisquer dívidas de responsabr'/idade do contibuinte
abaixo qualificado, quevierem a ser apuradas, certifico que não consÍa aÍé esÍa data, nesta Unidade

Fazendária, nenhum crédito Íiscat retativo a tributos esÍaduais.
(Artigo 171 a 177 do Decreto n' 162/87)

* Êxcetuedos os créditos inscitd, em Divida Ativa

Nome/Razão Social:
D. S. M. CORDEIRO

CNPJ:

'- 283.255/000í-86

E'-nd"t"ço,
RUA EDMUNDO PINTO, N" 101
BAIRRO: CONJUNTO TANGA CEP: 69915020

ldentidade:

CPF:

Data da lmpressão:
Quinta-Íeira, 25 de Novembro de 2021 , 11:27

Finalidade:

DEST,^,Á-SE Á IODOS OS Frrvs.

Outras lnformações:

Data de Validade:

25t1212021

Código de Autenticidade:

ce26001 ccí 926f9f
VeriÍicar àutenticidade desta CND no segú

Emnrdo pelo Por16l SeIaz Orline

ihte endereço : www.sefaz,ac.gov.br
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CERTDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGANVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: D. S. M. CORDEIRO
CNPJ: 15.283.25í0001-86

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

i""pán"rúifiOra" Oo sujeito passivo acima idêntiicado que vierem a ser apuradas, é cêrtiicado que:

1. constam débitos administrados pela secretaria da Re-ceita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

ôàãito rrioutaiio Nacional (cTN), ou obieto de decisão judicial que determina sua

descãnsideração para Íins de certiícaçâo da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa dâ união (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediantê bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

ãiecuçao fscal, ou ob.ieto de decisão judicial que determina sua desconsideraÇâo para fins de

certificação da regulaídade fiscal.

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa,

Esta certidão é válida para o estabelecimênto matíz e suas fliais e, no caso de ente federativo, para

ioã"" ó" áú"" e íunàos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÇão do

"rl",to 
ó"""lro no âmtito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais previstas

nà'" áiii""" '"' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8 212, de 24 de julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereçós <http://íb.gov be ou <hüp://www.pgÍn gov be

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de 2h012014

Emitida às 10:09:50 do dia 11111t2021 <hora e data de Brasília>'

Válida até 1010512022.
Código de conÍole da certidão: CCE0'9D75.1A31.8207

Qualquer rasura ou êmenda invalidará este docurnento'
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POI]ER JUDTCIÁRIO
JUSTIçA DO TRÀBAI,HO

CERTIDÃO NEGÀTÍVÀ DE DÉBITOS TR,ÀBÀLHISTÀS

NOME: D. S. M. CORDEIRO (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 15 .283 .255 / OOA:.-86

Certidão rr" | 54933575 / 2O2l
Expedíção: 25ltll202t, às 13:28:51
Validade: 23/05/2022 - 180 (cento e olLênLa)
de sua expedição.

dias, conLados da data

certifica-se que D. s. t{. CoRDEIRO (MÀTRIZ E FILIÀIS), inscrito (a) no

cNpJ sob o n" 15.2g3.255/0001-86, NÃO CONSTÀ do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas .

CerEidão emiEida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n' L2.440, de 7 de julho de 201-l' e

na Resolução Administrativa n' l47O/2Ar! do Tribunal superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
os dados constantes desta certidão são de re sponsab i I idade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à dala da sua expedição.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a Lodos os seus estabelecimentos , agências ou filiais'
A aceítaÇão desta cerEidão condiciona-se à verificação de sua

auEenEicidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (hEEp: / /www . tsE . jus . br) '
CerLidão emiEida gratuitamenLe.

rNFORltÀçÃo TMPoRTAI{TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhi-stas constam os dados

necessários à i-dêntlf icaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentesperantea.Tustj-ÇadoTrabalhoquantoàsobrigações
estabelecidas em senEença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judicials trabalhistas, inclusive no concêrnente aos

recolhimenEos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos deLerminados em lei; ou decorrenEes
de execução dê acord.os firmados peranLe o Ministério Púb1ico do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia '
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Rua Edmundo Prnto, 101 , Conlunto Tangara. Rio 8Íanco, AC
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PROJETO DESCRITI VO DO SERVICO DE DECORAcÃo ruemuna

-r#

Os enfeites consistirão na instalação de uma cascata em LED com 10 m de comprimento,

abrangendo toda marquise realçando a parte frontal da CMRB, sendo que, em especial, durante a noite

ocasronará um maior destaque na marquise.

15 283 255i0001-86 - CEP 69915-020 Fonr

I

A decoração natalina do prédio da CMRB consistirá das seguintes ornamentações:
MARQUISE PRINCIPAL:
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A RecepÉo receberá enfeite natalino com festão no setor dê atêndimênto e uma árvore

de natal com 2,iOm de altura devidamente decorada em um lugar estrategicamente escolhido

com o objetivo de enriquecer e brilhar o ambiente.

PORTAS:

-Soão 

decoradas de forma que todas as portas dos corredores em todos os andares

do prédio recêberáo enfeites básicos

Rio Branco, Acre 25 de novembro de 2021 '
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Co AdeJUSÍIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITACÃO

I . DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por a contrataÇáo de

pessoa Íísica ou_jurídica visando eventual contratação soB DEMANDA de serviços

ãe DECORAÇÃO NATALINA DO PREDIO DA CMRB, CERIMONIAL E

DECORAÇÕES de espaços destinados àrealizaçáo de eventos do tipo: Seminários,

conferêncÉS, reuniões técnicas, palestras, cursos de capacitaçáo, treinamentos,

oficinas, workshops, homenagens e outros eventos institucionais, corporativos e

correlatos realizados pela Câmara Municipal de Rio Branco, conforme especificaçôes

constantes no Projeto básico no autos.

il - DA DISPENSA DE LICITAçÃo

As compras e contratações das entidades públicas seguem

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo' 37, inciso

)ü1, da constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços,

compras e alienaçóes devem ocorrer por meio de licitaçôes.

A licitaçáo foi o meio encontrado pela Administraçáo Pública, para tornar

isonômica a participaÉo de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acêrca dos serviços disponibilizados por pessoas

fÍsicas e/ou pessoaa jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,

estaduais e nacionais; e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às

contrataçÕes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37

da CF/1988:
()
"XXl - ressalvados os casos especlícados na

legislação, as obras, servlços, compras e

alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas a§
condiÇões efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de
q u al if icaçào téc nica e econÔm ica i nd i spe n sáveis
à garantia do cumprimento das obrigações."

Para regulamentar o exercÍcio dessa atividade foi entáo criada a Lei

Fedêral no 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e

Contratos Administrativos.

§
PRECO E ESCOLHA
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O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primand o
pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.
Licitar é regra.

Entretanto, há aquisiÇÕes e contrataçÕes que possuem caracterizaÇões
especÍficas tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais,
frustrando a realizaçáo adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitaÇÕes impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceçôes
à regra, as Dispensas de LicitaçÕes e a lnexigibilidade de Licitaçáo. Trata-se de
certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso ll da Lei n
8.666/93, onde se verifica ocasiáo em que é cabível a dispênsa de licitaçâo:

"Art. 24 É dispensável a licitação:

ll - para ouÍros serviços e compras de valor até
dez por cento do limite previsto na alínea "a" do
inciso ll (R$ 17 600,00) do arÍigo anterior, e para
alienaÇões, nos casos prevrsfos nesta Lei,
desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma sÓ vez."

No caso em questáo verifica-se a Dispensa de Licitação com base

jurídica no inciso lll do art, 26 da Lei no 8.666/93.

III - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCN DE

FRAGMENTAçÃO

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

'Parágrafo único - O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto
neste aftigo, será instruído, no que couber, com
os segurnfes elementos:
I - caracterização da situação emergencial ou
calamitosa que iustifique a dispensa, quando for
o caso;
tl - razão da escolha do fornecedor ou
executante;
lll - justificativa do preço;
lV - documentos de aprovação dos proietos de
pesqulsa aos quars os bens serão alocados."

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem

ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como

exceções a este princÍpio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas

que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, Se submete ao
crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

2





No caso em questáo se verifica a análise dos incisos ll e lll, do parág
único, do art. 26 da Lei 8.666i93. lnobstante o fato da presente contrataçáo estar
dentro dos limites estabelecidos no afi. 24, ll da Lei 8.666/93, o que justifica a
contrataÉo direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual
fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitaçoes.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras
deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em funçáo do consumo
estimado. Portanto, deve haver um planêjamento paÊ a rcalização das compras, além
disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento.
"Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa am várias
aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior
àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for deconente da falta de
planejamento." - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de
licitar de forma a assegurar a igualdade de condi@es a todos os concorrentes, em

obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da
moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3o da Lei n.o 8.666i93, reforça a observâncta
desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento
administrativo voltado à seleçáo mais vantajosa para a crntratação desejada pela

Administraçáo Pública e necessária ao atendimento do intêresse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento

licitatório, fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua
obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 1541159,5a ediçáo, Editora Brasília
Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as Uniáo, de que: "O parcelamento
de despesa, quer com o obietivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer
com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infraÇão legal" ( ..) e também o TCU
firmou entendimento de que '?s compras devem ser estimadas para todo o exercício
e há de ser preservada a modalidade correta para o obieto total, que agruparia todos
os ifens'|

Essa orientação foi consagrada também em publicaçáo oÍcial do TCU
intitulada Licitações e Contratos - Orientaçôes Básicas, Brasília:

"É vedado o fracionamento de despesa para
adoção de dispensa de licitação ou modalidade
de licitaÇão menos rigorosa que a determinada
para a totalidade do valor do obieto a ser licitado.
Lembre-se fracionamento refere-se â despesa. "

. Atente para o fato de que, atingindo o limite
legalmente fixado para dispensa de licitaÇão, as
demais contratações para seviços da mesma
natureza deveráo observar a obrigatoriedade da
realização de certame licitatório, evitando a
ocorrência de fracionamento de despesa. "
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Acórdão 73/2003 - Segunda Câmara

"Realize, nas compras a serem efetuadas,
prévio planeiamento para todo o exercício,
licitando em conjunto materiais de uma mesma
espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os
mesmo, de forma a racionalizálas e evitar a
fuga da modalidade licitatória prevista no
regulamento próprio por fragmentação de
despesas" Acordão 407/2008 - Primeira
Câmara.

Em análise aos autos, observamos que as pesquisas de preços foram
realizadas somente junto à pessoas físicas e jurídicas do comércio local, pois, dada
às especificidades dos itens cotados, bem como a baixa complexidade dos serviços
aliada a ausência de grande infraestrutura, uma vez que os serviços serão executados
em eventos de pequeno porte, as pesquisas realizadas no site bancodepreco.com.br,
bem como no site do TCE, se mostraram infrutÍferas, tendo a empresa D S M

CORDEIRO, apresentado preços compatÍveis com os praticados pelas demais
pessoas, porém com os menores, conforme se depreende no mapa comparativa nos
autos, fl. 17.

A prestação de serviço disponibilizado pelas pessoas supracitadas sáo
compatíveis e náo apresentam diferença que venha a influenciar na escolha, ficando
estas vinculadas apenas à verificaçâo do critério do menor preço.

V _ DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, fez-se necessária cotações devido à natureza do
objeto do procedimento.

Assim, diante do exposto nos documentos fls. 13 a 16, restou comprovado
serem os valores ofertados pela empresa D S M CORDEIRO mais vantajosos para a
CMRB.

VI- DA JUSTIFICATIVA DO PREçO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto
como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo
pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou

"adotar como regra a realização de coleta de
preços nas contratações de seNiço e compras
dlspensadas de licitação com fundamento no
arÍ. 24, inciso ll, da lei n. 8.666/93" (Decisão no
678/95-TCU-Plenáno, Rel. Min. Lincoln
Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pá9.
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'Proceda, quando da realização de licitação,
dispensa ou inexigibilidade, à consulta de
preços correntes no mercado, ou fixados por
órgão oficial competente ou, ainda, constantes
do srsterna de registro de preços, em
cumprimento ao dlsposÍo no art. 26, parágrafo
único, inciso lll, e aft. 43, inciso lV, da Lei
8.666/1993, os guals devem ser anexados ao
procedimento licitatório (..) " Acordão
1705/2003 Plenário.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situaçáo

pertinente a Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da Uniáo, como pode

ser visto acima, a orientaçáo é que no caso de dispensa e inexigibilidade se.la

obedecida à coleta de preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da

modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotaçáo, verificado o menor preço,

adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitaçáo- jurídica,

quâlificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal. de

acordo com o que reza o al..27 da Lei 8.666/93, em seus incisos l, ll, lll, lV'

Emrelaçãoaoprêçoainda,verifica-sequeosmesmosestáocompatíveis
com a realidade do mercado ém se tratando de produto ou serviço similar, podendo a

Administraçáo adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames

licitatórios.

VII_ DA ESCOLHA

ApessoaescolhidanesteprocessoparaSacramentaracontrataçáodos
serviços pretendidos, foi:

o D S M CORDEIRO - inscrrto no CNPJ sob o no 15 283 255i0001€6'
VALOR R$ 16.520,00 (dezesseis mil, quinhentos e vinte reais)'

VIII- DA HABILITAÇÃO JURíDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

NoS procedimentos administrativos para contrataçáo, a Administração tem

o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei
g.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de

dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31 ,

conforme estabelecido no § 1o do arl.32 da Lei 8.666/93

A propósito, há recomendaçáo do Tribunal de Contas da Uniáo nesse

sentido:

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29,

inciso lV, da Lei na 8.666, de 1993) e

5
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constitucional (art 195, § 31 da CF) de que nas
licitações públicas, mesmo em casos de
dlspensa ou inexigibilidade, é obrigatóia a
comprovação por parte da empresa contratada
de:
Certidão Negativa de Débito íNSS - aft. 47,
inciso l, alínea a, da Lei no 8.212, de 1991);
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e
Contibuições Federals (SRFJN no 80, de 1997);
e
CerÍificado de Regulaidade do FGTS (CEF)
(art. 27 da Lei no 8.036, de 1990). Acórdão
260/2002 Plenáio.

Resta deixar consignado que a pessoa vencedora dêmonstrou
habilmente suas habilitaçÕes jurídicas e regularidades fiscais, conforme consta nos
autos p. 18-24.

IX - CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estáo compatíveis
com a realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a
Administração adquiriJo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames
licitatórios.

Rro Branco, 25 de novembro de 2021

Marcondes uza Moraes
Chefe do Setor de C as-DIREX-CMRB

6

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida
empresa, relativamente ao fornecimento do produto em questáo, é decisão
discricionária do Presidente da CMRB optar pela contrataçáo ou náo, ante a criteriosa
anátise da Controladoria lnterna e Procuradoria Jurídica de toda a documentação
acostada aos autos que instruem o presente furocedimento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIREX. SETOR DE COMPRAS

asI. do

DESPACHO. PROCESSO N' 3357 1 12021

A Diretoria Financeira

Assunto:Solicitação de dotação orçamentária e demais trâmites.

1 . Éncaminho o presente processo para que Vossa Senhoria solicite a

verificação da dotação orçamentária e financeira, para cobrir as despesas com a

realização da contratação, conforme detalhamento a seguir.

oBJETO: a contrataÇáo de pessoa física ou jurídica visando eventual contrataçáo

soB DEMANDA de serviços de DECORAÇÂO r'tRtRLtruR DO PRÉD|O DA CMRB,

CERIMONIAL E DECORAÇÔES de espaços destinados à realizaçáo de eventos do

tipo: Seminários, conferências, reuniões técnicas, palestras, cursos de capacitaçáo,

treinamentos, oficinas, workshops, homenagens ê outros eventos institucionais,

corporativos e correlatos realizados pela Câmara Municipal de Rio Branco, conforme

especificaçÕes constantes no Projeto básico, nos autos.

CREDOR:DSMCORDETRO

CNPJ: 1 5.283.255/0001 -86

VALOR TOTAL: R$ 16.520,00

2. Após, encaminhar à presidência para autorização e dêmais

trâmites necessários.

2 Cumpridos os trâmites acima mencionados, encaminhar os autos à

Pocuradoria deste Poder Para que e ta seu parecer de conformidade

Atenciosamente,

Marco
Chefe do

de Souza Moraes
de Compras - CMRB

Rio Branco-AC, 25 de novembro de 2021 .
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Da: DIFIN

A: Presidência - CMRB

Ref erência : Processo Ad m i n istrativo no 3357'l I 2021

Assunto: Dotaçáo Orçamentária e Financeira

Prezado Senhor,

Restituo o Presente Processo com as Seguintes lnformaÉes

Fornêcedor: D. S. M. CORDEIRO

CNPJ: 1 5.283.255/0001 -86

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.00í.001.000

FONTE DE RECURSOS: '10'l

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA DE DESPESA: R$:16.520,00

DOTAÇÃO DTSPONTVEL: R$16.520,00

Rio Branco-AO, 25 de Novembro de 2021

Atenciosamente,

Gomes
ncetra

Samara

I

ESTADO OOÂCÂE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
Diretoria Financeira

Rua 24 de janeiro, N' 53 - 6 de Agosto - Rio Branco - AC - CEP 69.905-596

Tel. +55 (68) 3302-7200 - Email: camara@ riobranco.ac.leg.br
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E§ÍADO OO ACRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
Gabinete da Presidência

Processo Eletrônico n 3357,1 t 2O2,1

A Procuradoria Geral

Assunto: Para apreciação e emissâo de parecer.

1. Encaminhamos o referido processo para apreciação e emissáo de parecer

acerca da dispensa de licitação de serviços de Cerimonial e decoraçôes.

Rio Branco - Acre, 26 de novembro de 2021

Michelle Melo
Presidente em exercício - CMRB

Rua 24 de Janêiro, n. 53, bairro 6 de Agosto, CEp: 69.905_596 _ Rio Branco
Contato: (0*.ô8) 3302-72OOl E-mail.. gabpresidencia@rioOranco. ac. teg. Ur
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco
PROCURADORIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA

PROCEDTMENTO No. 33571/2021
ASSUNTO: dispensa de licitação para serviços de cerimonial e coffee break

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Certifico que juntei, nesta data, aos presêntes autos, os documentos
anotados como de p. 38/39.

E, para constar, lavro o presente têrmo que subscrevo.

RÍo Branco-AC, 29 de novembro de

r:Í9

1

Evelyn A
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c MARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

NOI\íE FANTASIA: PANORAMA
RAzÃo SocIAL: PANORAMA VIDEO LTDA
CNPJ:01 .25'1 .671/000'l -98
ENDEREÇO: Avenida Norte 235
TELEFONE: (68) 3228-9544
EMAIL:

corAçÃo DE PREçOS

COFFEE BREAK E AFINS
OBJ ETO: contrata B DEMAN DA r pâra rea rza ç e eventos o tipo: Sem , con rências, reun i cas,rneceeo oe ts ce nno

Valor. Total. Estimado
(R$)

Valor.
unit, (RS

UND QTDItem Descrição dos Serviços

6.000 00600HORAO DE CERIMONIAL rofissional eSERVI ut e

8.000 8.000 00UNIDADEssoasra 250SERVI O DE DECORA o em evento

5.000.00 5.000 00UNIDADEra 150 essoasSERVI O DE DECORA o em evento

5.500,005.500UNIOADEDE DECORA O NATALINASER

DATA DA PROPOSTA: 15.11.2021

Fcrp.lr or.zsr.oz t o@r -98-t
PATiORÂI'A VIOEO LÍDA
i.tc qrq:Br ú@tlr!-,

t,ü§ § rrr, :r§. .ú t .t serlrlr
Dr{ tára 2. Ca2 ,rt}r}

L}.b o.Êô ^.,.-l
CARIMBO DA EMPRESA

Va ade da proposta: Va a propost e60 SES diasa e a sera
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D. 
'. 

m. ooRDCIRO - mC
Rua Edmundo Pinto, 10í, Conjunto Tangara, Rio Branco, AC

CEP 69915-020 Fone: (68) 984í8-5118

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Eu, Dalvany de Souza Moura Cordeiro, Brasileira, casada, emprêsaria, portadora da
carteira de identidade n'0330903 SSP/AC, inscrila no CPF/MF sob o n'653.ô14.152-
00, residente e domiciliado na Rua Edmundo Pinto, 10í , Conjunto Tangara, Rio Branco,
Acre, na qualidade de representante legal da Empresa D. S. M. CORDEIRo - ME,

inscrita no CNPJ n0 15.283.25510001-86, DECLARO, para fins de direito, sob as penas

da lei, que todas as informações prestadas no âmbito do referido Termo de Referência,
bem como todos os documentos que apresento para inscriÉo no processo seletivo sáo
ve rd ad e iro s.

Outrossim, declaro que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitaçáo,
estando ciente da obrigatoriedade de comunicar quaisquer ocorrências posteriores.

Por têr plena ciência e concordância com o Termo de Reíerência, com os quais
concorda, bem como râtiflcâ a proposta outrora apresentada constantes nos autos e fica
ciente, que a falsidade dessa declaraÇáo configura crime previsto no Código Penal
Brasileiro, e passível de apuração na forma da Lei.

Nada mais a declarar, e ciente das responsabilidades pelas declaraÇôes prestadas,

firmo a presente.

Rio Branco, Acre 26 de novembro de 2021

Jfifrn"q á5 rrh,, (*t *
DALVANY DE SOUZA MOURA CORDEIRO

Representante legal
CPF: 653.614.152-00

ffi
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DIREITO ADMINISTRATIVO. DISPENSA
DE LTC|TAçÃO. ARTTGO 24, TNC|SO il,
DA LEr N". 8.666/93. CONTRATAçÃO
DTRETA. CERTMONTAL E DECORAÇÃO.
EXAME DE LEGALIDADE.
POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÔES.

Trata-se de pedido de análise e de parecer jurídim realizado pela
Presidência, nos autos do procedimento administrativo no. 3357112021, no qual se
objetiva a contratação de serviços de cerimonial e de decoração, por meio
de dispensa de licitaçáo, nos têrmos do arl.24, ll, da Lei n'. 8.666/93.

São os documentos que integram estes autos:

1) Pedido de bens e serviços no 009/2021 (p. 01);

2) Projeto Básico (p. 02112);

3) Cotações realizadas com LUIZ OLIVEIRA J. O. DO CARMO; R. B
VENANCIO; D. S M. CORDEIRO (p. í3116)

4) Mapa comparativo dos preços coletados (p. 17);

5) Certidôes de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor selecionado
D. S. M. CORDEIRO (p 18t24);

6) Projeto descritivo do serviço de decoração natalina (p.25127);

7) Justificativa de dispensa de licitação, preço e escolha (p. 28133);

8) Solicitação de verificação de disponibilidade orçamentária e financeira
emitida pela Diretoria Executiva (p. 34);

Página I de 6
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PARECER N". 346/2021
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N". 33571/2021
ASSUNTO: serviços de cerimonial e decorafro
INTERESSADO: Diretoria Executiva

1 . OO RELATÓRIO
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CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

PROCURADORIA JUDICIAL E AOMINISTRATIVA

9) Declaraçâo de disponibilidade
Diretoria Financeira (p.35);

orçamentária e financeira feita pela

í0) Despacho de remessa dos autos à Procuradoria para parecer jurídico (p
37);

11) Termo de juntada de uma nova cotaçâo de preço e de uma declaraçáo
da fornecedora selecionada de que concorda com as condiçôes do Termo de
Referência e ratificando o prêço ofertado (p. 38/39).

É o relatório. Segue o parecer.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 - OA CONTRATAçÃO DTRETA PELO ART. 24,1, DA LEt N" 8.666/93

lnicialmente cumpre averbar que de acordo com os preceitos elencados no
art. 3' da Lei n'. 8.666/93, a licitaçáo visa assegurar a observância do princÍpio
constitucional da isonomia, selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administraçâo Pública e promover o desenvolvimento nacional sustentávei, sendo
regra a sêr seguida previamente à celebraçáo de contratos administrativos.

Todavia, em determinadas situações, o procedimento licitatório será
considerado inviável por ausência de competiçáo ou por inconveniência ao
atendimento do interesse público. Nesses casos, a própria legislação admite a
contratação drreta, com fundamento no inciso XXI do art. 37 da constituição Federal.

Cabe consignar que, mesmo tratando-se de contratação direta, os casos de
dispensa de licitação não prescindem, em regra, da observância de um
procedimento formal prévio, em que se verifique a comprovaçáo da hipótese legal de
dispensa, a justiÍicativa do preço, a razâo de escolha do fornecedor (art. 26 da iei no
8.666/93), bem como a juntada dos documentos de habilitação do fornecedor
selecionado.

No caso em tela, o valor da contrataçâo encontra-sê dentro do limite legal
estabelecido no art.24, ll, da Lei n". 8.666/93, por consistir no montante total de R$
17.520,A0 (p. 35), enquadrando-se nos termos do citado dispositivo, vide:

An.24.É dispensável a ticilação:
t...1
ll - para outros serviços e compras de valor até 10o/o (dez por cento) do
limite previsto na elínea ,,e,,, do inciso ll do artigo anterior e para alienaçáes,
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se reÍirem a parcelas de um
mesmo serviço, compra ou alienaÇão de maioÍ vullo que possa ser
Íealizada de uma só vez; (RedaÇão dada pela Lei no 9.649, de .1998)

Ressalte-se que apesar de o dispositivo fazer referência a percentual de
valores previstos no art. 23 da Lei no. 8.666/93, estes Íoram atualizados pelo Decreto
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco

PROCURADORIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA

Assim, atualmente, o limite de dispensa por valor recjuzido para compras e
serviços que nâo sejam de engenharia encontra-se em R$ 17.600,00 (dezessete mil
e seiscentos reais), valor estê a ser observado por exercício flnanceiro.

Frise-se que em se tratando de contratação direta o fracionamento de
despesas não pode ocorrer, como bem expressa José Torres Pereira Júnior, em sua
obra:

O não íracionamento continuâ sendo diretriz importantê na legislaÇão
licitatória, tanto que a Lei n". 8.666/93 ressalva, na hipótese de
dispensabilidade do certame por conta do pequeno valor do objeto (art. 24,
ll), a inaplicabilidade do permissivo para parcelas da mesma compra. Vale
dizer que a lei proíbe a contratação direta de compra de objeto que haja
sido parcelado no propósito de fracionar seu valor global e com isto evitar o
procedimento seletivo, que seria obrigatório para a contrataÇâo da
integralidade.

Nesse sentido o TCU também já se manifestou através do acórdâo n.
2.01112008-2u Càmara:

Evite a frâgmentaÇâo de despesas, caraclerizada por
aquisiÇões Írequentes dos mêsmos produtos ou realizaÇão sistemática
de serviços da mesma natureza em processos distintos, cujos valores
globais excedam o limite previsto para dispênsa de licitaÇâo a que se
reÍerem os inciso I e ll do art. 24 da Lei 8.666/93, atentando também ao íato
de que o planejemento do exercício deve observar o princípio da anualidade
do orçamento art.2o, caput, da Lei no 4.320164 . (grifo nosso)

A inexistência de fracionamento de despesas será verificada quando, na
contratação de determinado objeto - aí inclusos bens ou serviços de natureza
srmilar -, a Administraçáo ainda náo tiver realizado tal aquisição, nem tiver a
pretensáo de fazê-lo novamente, no mesmo exercício financeiro, em operações que
superem o valor global permitido por lei.

Anote-se que o conceito de "mesma natureza", quando relacionado a bens e
serviços, deve ser entendido como contratações de mesma espécie.

Nesse ponto, depreende-se que outra dispensa de licitaçáo com base no art.
24, ll, da Lei n'. 8.666/93, no exercício de2021, parafins de aquisição de serviços
de cerimonial e decoraçáo, só poderá ser realizada se o valor de todas essas
contratações não exceder à R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) neste
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Art. 1o Os valores estabelecidos nos incisos I e ll do caput do art. 23 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:
t...1
ll - para compras e serviços não incluídos no inciso l:
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
rea is);

t...1

Federal no. 9.41212018 de aplicabilidade ao âmbito municipal por força do art. 120 da
Lei de Licitações, dispondo aquele que:





CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
PROCURADORIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA
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exercício financeiro, pelo que recomendamos a iuntada de declaracáo de não
fracionamento de despesa.

Feitas essas observações a respeito do limite de valor apto a permitir a
dispensa da licitaçâo pretendida, cumpre analisar a cotaçâo de preços realizada e a
forma como se deu a seleção do fornecedor.

2.2.DA PESQUISA DE PREÇOS E DA VANTAJOSIDADE DA CONTRATAÇÂO

Com o objetivo de justificar o valor da contrataçâo, foi feita pesquisa somente
junto a fornecedores locais (o que fora justificado a p. 31), com resultados
consolidados no Mapa Comparativo de p. 17.

Outrossim, em 29.11.2021 Íoi juntada aos autos nova cotaçáo de preços, para
fins de complementaçáo da pesquisa de mercado.

Consta ainda nos autos a indicaçáo dos aspectos pêrtinentes a necessidade
do objeto, dispensa da licitação e escolha do fornêcedor (p. 28133), de modo que
entendemos demonstrada a vantajosidade da contrataçáo que ocorre pelo menor
valor ofertado, conforme justificativa de p. 32.

Observo todavia a existência de erro material na indicação do valor constante
do item Vll da p. 32, uma vez que a soma dos serviços prestados é, na verdade, R$
17.52O,OO (dezessete mil quinhentos e vinte reais).

2.3 - DA HABTLTTAçÃO

A habilitaçáo nas contratações constitui exigência disposta no arl.27 da Lei no
8.666/93 relacionada à determinaçáo da idoneidade e da capacidade do pretenso
contratado em executar satisfatoriamente o objeto a ser adquirido.

Analisados os autos, verificamos a necessidade da demonstração da
habilitação jurídica do fomecedor escolhido (0. S. M. CORDEIRO) com a juntada de
seus documentos constitutivos.

Em se tratando o caso de obrigações de pronta entrega, entendemos que
podem ser dispensáveis as qualificações técnica e econômico-financeira, nos termos
do art. 32, § 10, da Lei no 8.666/93.

No tocante à comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor
selecionado pontuamos que todas as certidões apresentadas estâo válidas e
regulares (p 18124).
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A referida pesquisa evidenciou que o preço da proposta selecionada se
encontra de acordo com aqueles praticados no mercado.
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Necessária ainda a juntada de certidão de que náo emprega em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre menores dê '18 (dezoito) anos e em qualquer trabalho
menores de í6 (dezessêis) anos, salvo na condiçáo de aprendiz (art. 70, XXX|ll, da
CF/88 c/c an.27 da Lei n'8.666/93).

2.4 -OA DtSPONtBTLIDADE ORçAMENTÁRn E FTNANCETRA

A declaração de disponibilidade orçamentária e financeira paru fazer frente à
despesa decorrente dos autos encontra-se a p. 35, todavia prêcisa ser substituícja,
uma vez que o valor correto dos serviços perfaz o montante de RS 17.520,00
(dezessete mil quinhentos e vinte reais).

No que diz respeito ao termo de referência, sugerimos as seguintes alterações:

Elaborar justificativa quanto à necessidade dos itens que pretendem
sêr contratados. ,,,'

Elaborar justificativa quanto à necessidade de contrataÉo em lote e
não por itens, como seria recomendável. y'

ITEM 14.í2: retíficar o nome da contratante para Câmara Municipal de
Rio Branco/AC; 7

4. DA MINUTA DO CONTRATO

Não foi juntada aos autos minuta de termo contratual, motivo pelo qual
deixamos de fazer análise de tal documento, porquanto foi opÉo da Administraçáo
substituir o contrato pela nota de empenho (item 7.6 do projeto Básico), conforme
faculta o art. 62 da Lei no 8.666/93 em se tratando de dispensa de licitação de
serviço que não resulta em obrigaçáo futura.

5 - DA CONCLUSAO

Ante o exposto, ressalto que esta manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos deste
procedimento.

Outrossim, à luz do ar1. 44 da Lei Orgânica do Município de Rio Branco e do
art. '15 da Lei no. 2.168/16, incumbe a esta Procuradoria prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, náo lhe competindo adentrar na conveniência e na
oportunidade dos atos praticados no âmbrto da Câmara Municipal, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

PáOina 5 de 6
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PROCURADORIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA

Sendo assim, entendemos que o procedimento administrativo de no.
3357112021 , cujo objeto éa dispensa de licitação em razão do valor (art. 24, ll, da
Lei no 8.666/93) para contrataçáo dos serviços de cerimonial e decoraçáo para a
Câmara Municipal de Rio Branco,
pfovjdenciar o recomendado abaixo

encontra-se parcialmente reqular. devendo-se

i. juntada de declaração de não fracionamento de despesa, nos
termos do item 2.1 deste parecer; ,,/

ii. juntar documentos relativos a habilitação 1urídica do pretenso
fornecedor, nos termos do item 2.3 dêste parecer;

iii. juntar declaraçáo do fornecedor de que náo emprêga em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18
(dezoito) anos e em qualquer trabalho menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz; , /
iv. retificar o termo de referência, nos termos do indicado no
item 3 deste parccet. v'

v. retificar a declaração de disponibilidade orçamentárÍa e
financeira de p. 35, conforme o disposto no item 2.4 deste
parecer; ./

É o parecer

Remetam-se os autos à Diretoria Executiva para adoção das providências
supracitadas.

vi. juntar a anuência da Presidência com a formalizaçÀo do
ajuste, providência que pode ser tomada após a emissão de
parecêr da Controladoria Geral;

Por fim, recomendamos a publicação do ato de dispensa de licitaçáo no Diário
oficial do Estado do Acre em homenagem ao princÍpio da transparência que rege as
contratações públicas.

Após, à Controladoria Geral.

Rio Branco-AC, 29 de novembro 2021

Evelyn de Ferre
taP
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIREX. SETOR DE COMPRAS

Í: tl)

DESPACHO. PROCESSO N" 3357112021

Rio Branco-AC, 29 de novembro de 2021

A Diretoria Financeira

1. Éncaminho o presente processo para que Vossa Senhoria retifiquê a

dotaçáo orçamentária e financeira, para cobrir as despesas com a realização da

contratação, conforme detalhamento a seguir:

OBJETO: a contrataçáo de pessoa física ou jurÍdica visando eventual contrataçáo

soB DEMANDA de serviços de DECORAÇÃO ruRtRLtruR DO PREDIO DA CMRB,

CERIMONIAL E DECORAÇÔES de espaços destinados à realizaçâo de eventos do

tipo: Seminários, conferências, reuniÕes técnicas, palestras, cursos de capacitaçáo,

treinamentos, oficinas, workshops, homenagens e outros eventos institucionais,

corporativos e correlatos realizados pela Câmara Municipal de Rio Branco, conforme

especificações constantes no Projeto básico, nos autos.

CREDOR:DSMCORDEIRO

CNPJ: 1 5.283.25510001-86

VALOR TOTAL: R$ í7.520,00

Após, encaminhar à DIREX.

Atenciosamente,

Marcondes de Souza Moraes
Chefe do Setor de Compras - CMRB

.)tryEx

Assunto: retificação de dotação orçamentária.

A.

I
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ESÍ DO OO ACRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
Diretoria Financeira

Rua 24 de janeiro, N" 53 - 6 de Agosto - Rio Branco - AC - CEP 69.905-596

Tel. +55 (68) 3302 - 7 200 - Email: camara@riobranco.ac.leg.br

oF. í6í/21INOV/DF

Da: DIFIN

A: Diretoria Executiva - DIREX - CMRB

Ref erên cia: Processo Ad m i nistrativo n" 3357 1 I 2o21

Assunto: Dotação Orçamentária e Financeira

Prezado Senhor,

Restituo o Presente Processo com as Seguintes lnformaçóes.

Fornecedor: D. S. M. CORDEIRO

CNPJ: 1 5.283.255/0001 46

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.001.00'1.000

FONTE DE RECURSOS: í01

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00

DOTAÇÃO ORçAMENTARIA DE OESPESA: R$:í7,520,00

DOTAÇÃO DTSPONIVEL: R$l7.520,00

Rio Branco-AC, 29 de Novembro de 2021

Atenciosamente,

Quei Gomes

1:i

Samara I'\
lc I





''C\g\O 
OE R/O

.§-

E
%

1

-EST OO OOÂCRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

PROJETO BÁSlcO
OBJETO

1.í. O presente Projêto Básico tem por objeto a contratação de pessoa física ou jurídica

visando eventual contrataÉo SOB DEMANDA de serviços de DECORAÇÃO
NATALINA DO PRÉD|O DA CMRB, CERIMONIAL E DECORAÇOES de espaços
destinados à realizaçáo de eventos do tipo: Seminários, conferências, reuniões
técnicas, palestras, cursos de capacitação, treinamentos, oficinas, workshops,
homenagens e outros eventos institucionais, corporativos e correlatos realizados pela

Câmara Municipal de Rio Branco, conforme especificações constantes neste Projeto
básico - PB.

2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

2.1. Serviço de CERIMONIAL, profissionale equipê
2.1 .1. Um Profissional capacitado, com experiência na atividade de cerimonialista, bem

como quatro recepcionistas e equipe de apoio para condução do evento durante todo o
período de duração.

2.1.2. Profissional deverá sêr dêsenvolto, para apresenlâção de eventos; ter conhêcimento
de normas de cerimonial público, segurança e conhecimento dos passos do evento, ter
cuidado com aparência, discrição e sobriedade, postura coneta e trajar roupas conforme
o evento requer, prestar serviços de mestre de cerimônias, realizar apresentação de
evento, seguindo protocolos estabelecidos pela profissáo, conduzindo estritamente o
que será proposto no evento, bem como Elaborar os roteiros e cronogÍamas e redação
de em eventos simples e/ou de maior complexidade, com a aprovaçâo da CMRB

2.1.3. Os(as) recepcionislas deverão fazer a confirmação da identidade e lista de presença

dos convidados no evento, bem como, em conjunto com a equipe de apoio, auxiliar o
cerimonialista na realizaÇáo do roteiro plenejado ou na solução das demandas pontuais
que porventura surgirem

DESCRTÇÃOITEM UNIDADE QTD
PREÇ

o
UNIT.

PREÇO
TOTAL

1

2

SERVIÇO DE CERIMONIAL, profissional e equipe

SERVIÇO DE DECORAÇÃO, em evento para 250 pessoas

HORA

UNIDADE

10

1

3 SERVIçO DE DECORAÇÃO, êm êvento para 150 pêssoas UNIDADE 1

4 SERVIçO DE DECORAçÂO NATALINA UNIDADE I

ITENS

I
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2.1 .4. Previamentê âo evento, o cerimonial e sua equipe deverão reunir com os servldores
da CMRB para planejamento do evento e elaboração do roteiro e cronogl:lmas com
base nos itens acima mencionados.

2.1 .5. O serviço de cerimonial deverá ser realizado durante todo o período planejado para o
evento e estabelecido no roteiro de forma a garantir a sua correla condução até o seu
encerramento.

2.1 .6. O roteiro deverá incluir exemplos de imprevislos que porventura poderão ocorrer
durante a sua conduçáo, e algumas soluçôes possíveis.

2.2. Servico de DECORACÃO

2.2.1 . Anaqos de flores naturais com colunas e/ou vasos de vidro, que serão colocados nas
portas laterais da entrada do auditório e atÉs ou frente da mesa de autoridades;

2.2.2. Ananjos pequenos de flores naturais utilizados pare a decoraÉo de mesas e
ambientes em ocÍlsiôes de coquetéis e cerimônias institucionais.

2.3. Serviço de DECORAÇÃO NATALINA
2.3.1 . Podem, os interessâdos, anexar ás suas cotações projeto de decoraÉo natalina que

conterão como elementos mínimos:

2.3.1.1 . Decoraçâo na marquise principal na entrada frontal do prédio da CMRB;
2.3.1.2. Uma áNores de natal de no mÍnimo 2 metros de altura instalada no ambiente

de recepçáo da CMRB ou em outro lugar escolhido pelo fiscal do contrato, bem
como demais enfeites abragendo o setor de atendimento;

2.3.1.3. Enfeite natalino decoralivo nas portas das salas em todos os andares.
2.3.2. O prazo de execução dos seruiços iniciar-se-á a partir da data do recebimento pela

CONTRATADA da ORDEM DE SERVIÇO.
2.3.3. Período de montagem da decoração natalina prédio da Câmara Municipal de Rio

Branco seÉ executado no prlzo de 05 (cinco) dias conidos, contados da íormal
solicitação pelo setor competente da CMRB;

2.3.4. PerÍodo de pêrmanência da decoraÉo natalina no prédio da Câmara Municipal de Rio
Branco será até o dia 06 de ianeiro de 2022.

2.3.5. O período de desmontagem da decoração natalina no pédio da Câmara Municipal de
Rio Branco incluindo o serviço de reparos nas edificações, caso necessário, será de 7
(vinte) dias corridos.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
3.1. A presente contrataÉo Íaz-se necessária devido aos eventos de entrega de título e

confratemização dos servidores em alusão ao natal, ambas seráo realizadas ainde no
corente eno em data a ser marcada, contudo, a CMRB não dispôes de contrato formalizado
com empresas para tal Íinalidade, sendo que o procedimento em epígrafe terá o condão de
suprir tel necessidade.
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4. CONDTÇOES ESPEC|A|S
4.1. PARA O ITEM 1 . CERIMONIALISTA

4.1 .1. O Profissional Mestre de Cerimônia ou Cerimonialista: é quem impnme o ritmo das
atividades. Dentre algumas caraclerísticas importantes que sâo desejáveis, podemos
destacar as seguintes:

4.1 .1.1 . Conhecimento pleno em relafro ao evento e participantes;

4.1 .1 .2. Capacidade e desenvoltura para lidar com possíveis imprevistos;

4.1.1.3. Postura e discurso alinhado às necessidades do evento, de acordo com a
ÍilosoÍia da empresa e com o tipo de público;

4.1 .1.4. Desenvoltura e clareza comunicativa;

4.1 .1.5. Experiências bem-sucedidas em diversos tipos de eventos;

4.1 .2. Dentre algumas obrigaçóes desle profissional, cabe destacar:

4.1 .2.1 . Padronizar a apresentaçáo dos Eventos lnstrucionais, seguindo protocolos
estabelecidos pela profissáo e pela natureza do evento.

4.1 .2.2. Realizar o passo a passo dos eventos com maior segurança e
profissionalismo;

4.1 .2.3. Elaborar os roteiros e cronogramas e redação de em eventos simples e/ou de
maior complexidade, com a aprovação da CMRB;

5. RECOMENDAçOES E EX|GÊNCAS BÁSTCAS QUANTO À eXrCUçÃO DOS SERVTçOS
5.1. As recomendaçôes abaixo não são taxativas, podendo ser modificadas pelo gestor do

contrato, em comum acordo com a conlratada, às circunstâncias do evento (interno ou
externo), inclusive quanto à necessidade de montagem e amlmaçáo das mesas (quando for
o caso):

5.1.1. Da apÍesêntação dos funcionários:
5.1.1.1. A contratada indicará, entre os funcionários que trabalharão em cada

evento, um preposto para supervisionar a execufro dos serviços e
providenciar os aiustes que se verificarem necessários;

5.1 .1.2. Os funcionários deveráo possuir carteira de saúde atualizada ou
atestado de saúde periódico emitidos por órgão compelente, de acordo com
a legislação em vigor. Deverão apresentar-se devidamente asseados, com
cabelo curto ou preso, barbeados, bem como com unhas aparadas e limpas;

5.í.1.3. Os funcionários deveráo se conduzir de modo conveniente e compatível
com o exercício das funçóes que lhes forem atribuídas;

5.1 .1.4. A contratada deverá substituir qualquer empregado que não atenda às
exigêncras contratuais ou cuja conduta seja inconventente ou incompatível
com o exercício das funções que lhe forem atribuídas.

DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL6
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Lei 8.078, de 1 1 de

setembro de 1990 , e suas
altera ES

Dispõe sobre a proteÉo do consumidor e dá outras
providências

Lei Federal no 8.666. de
21 de iunho de lel,3, e
su as altera oes
subsidiariamente

lnslituinormas para licitações e contratos da
Administração Pública

7. DA MODALTDADE, TtpO DE L|C|TAçAO E DA pARTtCtpAçÃO

7.1. A aquisiÇão será realizada por meio de Dispensa de Licitação, com fundamento no
art..24,ll, da Lei no 8.666/93.

7.2. O Critério de escolha será o de MENOR PREÇO POR |TEM.
8, DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado até o 50 (quinto) dia após o recebimento das notas apresentação
da nota Íiscâl referente aos serviços prestados e dos documentos de regularidade Íiscal e
trabalhista.

8.2. A nota fiscal deverá ser preenchida em nome da Câmara Municipal de Rio BÉnco endereço
Rua Hugo Carneiro, no 567, Bosque, Rio Branco/AC, devendo constar no corpo da Nota
Fiscal o número do Empenho;

8.3. O pagamento estará condicionado ao alesto da nota fiscal feito pelo (a) fiscal do contrato,
que terá o ptazo de até 01 (um) dia útil para análise e aprovação da documentação
apresentada pela conlratada em contraste com o serviço executado.

8.4. Oconendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou Í:lsura, a contagem do prazo iniciar-se-
á a partir da nova data de entrega no protocolo da CONTRATANTE.

8.5. No caso de atraso do pagamento, a CONTRATANTE inconerá em correÉo monetána com
base no IPCA para o período, com visles a manter o equilíbrio êconômico-Íinanceiro do
contltlto.

8.6. O contrato será substituído pela nota de empenho, confoÍme g 40 do artigo 62 da Lei
8.666/1993

s. DADoTAçÃOORÇAMENTÁRn
rograma

F
lêmento dê Despesa

t
onte de Recursos
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2001.0000 á.3-90.39.23 - Festividades e
dnênagens

(Recursos

Próprios)

IO. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

10.1. O local de fornecimenlo e da prestação dos serviços oconerá no município de Rio
Branco/Acre, no prédio sede da CMRB ou outro local indicado e informado pela

CONTRATANTE, observado o item 2.3.

10.2. A informaçâo sobre o local de realização dos serviços (endereços e horários) deverá
ser encaminhada pela CONTRATANTE à CONTRATADA com antecedência de pelo menos
5 (cinco) dias pelo e-mail ou outro meio de contato indicado pela CONTRATADAT

11. DA SUBCONTRATAÇAO

11.1. O contralado, na execução do contrato, sem prejuÍzo das responsabilidades
contratuais e legais, somente podeÉ subcontratar, mediante concordância da Contralante:

11.2. A subcontratação náo exime a CONTRATADA das obrigaçôes e responsabilidades
decorrentes da contratação;

12. OUTRAS COND|çÕES

12.'1. No valor do seNiço deveráo estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, ENCARGOS
SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS, pertinentes à entrega do ob.ieto. Caso o produto necessitar
de troca, as despesas também Íicam a cargo do fomecedor;

12.2. O produto estará sujeito à aceitação pela CMRB, o qual caberá o direito de recusar,
caso não esteja(am) de acordo com o especiÍicado;

'12.3. O quantitativo a ser entregue deverá ser de conformidade com o pedido emitido pelo
fiscal do contrato;

12,4, Qualquer atraso na execução das obrigaçôes assumidas devêÍá,
obrigatoria mênte, constar de justificativa protocolada na CMRB, órgão emitente da
Nota dê Empenho, dirigida à autoridade compêtente, até o 20 (segundo) dia útil anterior
à data prêvista parâ o fomêcimento do matêrial ou prestação dos sêrviços;

e )
o

pa

5,?
DIRÉX

1'1.3. A CONTRATADA responderá portodos os atos do subcontratado.
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'12.5. Não acolhida à justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado
su.ieitar-se-á a multa nos seguintes termos:

12.5.2. Pelo alraso injustificado durante a execução do conlrato, seÉo aplicados os
juros mora de 0,33% por dia de atraso injustiÍicado, calculada sobre o valor tolal da
parcela a ser entregue, no limite máximo de 10o/o (dez por cento);

12.5.3. O desconlo das multas e juros de mora previstos nos itens 15.2, quando
aplicados, serão descontados dos pagamentos eventualmente devidos pelo
CONTRATANTE ou cobÍados judicialmente.

12.6. Para recebimento de demandas e para entregas, a CONTRATADA deverá
disponibilizar atendimento telefônico e e-mail, no horáno comercial, de segunda a sexta-íeira
das 08:00 às 18:00h, e aos sábados das 08:00 às 13:00h, e, caso seja necessário,
atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo complementar para a
CONTRATANTE;

12.7. A CONTRATADA será remunerada por horas, no caso do serviço de Ceímonial e por
Unidade no caso dos demais itens de decoração.

12.8. Manter, por si, por seus prepostos e empregados, devidamente uniformizados, em
quantitativo suÍiciente para cumprir fielmente as especiÍicações da prestaçáo do serviço, para
cada ponto de serviço e dentro das normas exigidas por lei;

12.9. A cargo do CMRB, através do gestor do contrato, poderá, a qualquer momênlo,
realizar diligência nas dependências da CONTRATADA, para verificar se a mesma atende as
condiçóes mínimas para a perfeita execução contratual;

13, DOS PROCEDIMENTOS OE FISCALIZAçÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

13.1. A execuÉo, acompanhamênto e flscalizaçáo dos serviços serão de responsabilidade
da Assessona de lmprensa e Cerimonial da CMRB, bem como da Diretone Legislativa na
condição de representanle do CMRB/AC, em conformidade com o art. 67 da Lei no 8.666/93,
tendo como atribuições mínimas:

13.2. São atribuiçôes mínimas do Fiscal do contrato;

13.2.1 . Acompanhar a execuçáo Íísico-financeira do contrato;

12.5.1 . Multa de 10o/o (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e dos
termos aditivos se for o caso. A multa será desconlada de qualquer fatura ou crédito que
a CONTRATADA tiver com a CONTRATANTE, conformê o caso e correção diária
conforme abaixo:
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13,2.2. Atestar o recebimento e a qualidade dos bens e serviços contratados se
estes estiverem em conformidade com as especificações do respectivo objeto
contratado;

13.2.3. Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas
contratuais, observando os prazos de vigência e execução;

13.2.4. Comunicar formalmente ao respectivo Gestor de Contrato eventuais
irregularidades após ter notiÍicado formalmente a Contratada em casos de
descumprimento de cláusulas contratuais e anotar, em formulários próprios todas
as oconências quê julgar relevantes, relacionados com a execuçáo do contrato,
determinando o que Íor necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados

13.2.5. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que conceme à
qualidade dos materiais fomecidos e dos serviços prestados;

í 3.3. São atribuições mínimas do Gestor do contrato;

1 3.3.1 . Guardar a correta aplicabilidade das cláusulas contratuais, juntamente
com estas, a revisão de cláusulas, o reequilíbrio econômico-financeiro do
contrato, a aplicaçâo de sanções e rescisáo contratual, a conÍêcção de
apostilamentos e termos aditivos, além do planejamento e mensuração da
qualidade, economicidade e gerenciamento de riscos do contrato;

13.3.2. Acompanhar a eÍetividade das cláusulas contratuais e as obrigações
jurídicas delas deconente.

13.3.3. Solicitar e acompanhar o regular pagamento das prestações e/ou
medições do contrato;

13.3.4. Supervisionar as atividades do Fiscal do contrato, dirimindo suas
dúvidas e auxiliando-os no desempenho de suas atribuições;

13.4. A fiscalizaÉo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquêr irregularidade, ainda que resultânte de
imperÍeiçóes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, náo implica em co-
responsabilidade da Administreção ou de seus agenles e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

13.5. O representante da Administração anotaÉ em registro póprio todes as oconências
relacionadas com a execuçáo do contreto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulaflzação

DllEx
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das falhas ou defeitos obseNados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabÍveis.

ra. ogarceçÕes DA coNTRATANTE

14.1. Efetuar o pagamento, na forma especificada neste projeto básico (item 8.1).

14.2. Rejeitar, no lodo ou em parte, os produtos e serviços em desacordo com o proposlo;

14.3. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer inegularidades que venham oconer,
em função da entrega dos produtos;

14.4. A CMRB náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do presente contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da CONTRATADA e de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

14.5. A solicitação para fomecimento se daÉ através de pedido e será encaminhada à
Contratada informando a quantadade de pessoas, data, hora local de sua realizaÉo com, no
mínimo,24 (vinte e quatro) hores de antêcedência.

í5. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

15.í. Zelar pela padronização e qualidade dos serviços fornecidos;

15.2. Ressarcir a CMRB do equivalente a todos os danos deconentes de paralisaçâo ou
interrupção do fomecimento do objeto contratado, exceto quando isso oconer por exigêncía
do próprio Contratante, ou ainda por caso fortu ito ou força maior devidamente comprovado;

15.3. Responsabilizar-se pelos saláíos, encargos sociais, previdenciários, securitários,
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal

necessário a execuçáo do objeto do contrato;

15.4. Responsabilizar-se por lodos e quaisquer danos e/ou prejuízos que viêr a causar a

CMRB ou a lerceiros, lendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de prepostos ou
estranhos;

15.5. Promover a pretação do serviço no prazo, local e condições propostas, sem qualquer
ônus adicional ao CMRB;

15.6. Responsabilizar-se por todos os ônus, relativos à prestaçá dos seNiços, inclusive
frete, desde a origem até sua entrega no local de destino;

a
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15.7. Manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitâçáo exigidas
nesta contrataçáo;

15.8. Substituir imediatamente qualquer produto que não atendam ao disposto no Projeto
básico sem direito a ressarcimento e sem ônus para a CONTRATANTE;

í5.9. Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na
legislaÉo específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem
vitimas seus empregados ou prepostos no desempenho dos serviços ou em conexáo com
estes, ainda que verificado o acidente em dependências da Contratante.

í5.10. O cronograma de montagem, permanência e desmontagem de toda a instalação da
decoração natalina deverá atender o descriminado no item 2.3 deste Termo de Referência;

15.11. A contratada será responsável pelo fomecimento, transporte, montagem, manutenção
conetiva, disponibilizar segurança durante o período de permanência da decoração e
ferramentas necessárias para auxiliar na montagem da iluminação (escadas, andaimes,
guindastes entre outros);

15.12. No período de montagem e desmontagem da decoraçáo natalina da Câmara
Municipal de Rio Branco havendo alguma danificação na estrutura (pintura, reboco entre
outros) e telhado do respectivo edifício, a contratada deverá imediatamente repor o
palrimônio danificado mantendo a originalidade êxistenle;

16. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS
í 6.í. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 'l gg3, a Contratada

que:

16.1.1 . lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
deconência da contratação;

16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.3. Fraudar na execução do contrato,
16.1.4. Comportar-se dê modo inidôneo;
16.1 .5 Cometer fraude fiscal;
16.1 .6. Não mantiver a proposta.

16.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
acima Íicará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e címinal, às seguintes
sanÇões:

16.2.1 . Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que náo
acarretem prejuízos signiÍicativos para a Contratante;

16.2.2. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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16.2.3, Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

16.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compênsatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

16.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a AdministraÇâo Pública opera ê atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

16.2.6. lmpedimento de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios
pelo prazo de até cínco anos;

16.2.7. DeclaraÇáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administraçáo Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própna autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados.

16.3. Também flcam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill ê lV da Lei no 8.666, de
1993. a Contratada que:

1 6.3.1 . Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
Íraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a Írustrar os objetivos do presente
instrumento;

16.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo
em virtude de atos ilícitos praticados.

'16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla deÍesa à Contratada,
observando-sê o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei no 9.784, de 1999.

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

í7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.'1. O contrato decorrentes deste procedimento passará a viger a partir da data de sua
assinatura, com término no dia 31 de dezembro do mesmo exercício financeiro, sendo
vedada sua pronogação.
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ESTAOO OO ACRE

cÂrtaenn MUNtctpAL DE Rto BRANco
DIRETORIA EXECUTIVA

18. DAS OtSeOStçOeS rrruets

18.1. Todas as despesas relativas à execuçâo do objeto, tais como: mão de obra, impostos,
taxas, emolumentos, leis sociais, etc., conerão por conta da Contratada;

18.2. As normas que disciplinam este procedimento serâo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
AdministraÇâo, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação;

í 8.3. Aos casos omissos aplicar-se-áo as demais disposiçóes constantes da Lei no
8.666/93, com suas posteriores alterações e lêgislação coflelata.

Marcon za Moraes
Anali islativo
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DECLARAÇÂO OUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA

coNDlçÃo DE APRENDTZ

A empresa D S M CORDEIRO, inscrita no CNPJ sob no 15.283.255/0001-86, por

intermédio de seu representante legal, Sra. Dalvany de Souza Moura cordeiro,

portado(a) da Carteira de ldentidade no 0330903 SSP/AC, inscrita no CPF/MF sob o

n' 653.614.152-00,DECLARA, para Íins de cumprimento do disposto no inciso

XXX|ll do Art. 7o da ConstituiÉo Federal, que não emprega menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis

anos.

Rio Branco, Acre 26 de novembro de 2021

J$frnuúSlrb,o (rt,^
DALVANY DE SOUZA MOURA CORDEIRO

Representante legal
CPF: 653.6'14.152-00
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

DECLARAçÃO ACERCA DA AUSÊNCA DE FRACTONAMENTO

A presente aquisição não encontra similitudê em outro processo administrativo em
trâmite, no âmbito desta Casa Legislativa, no no de 2021 . Destarte, declaro que não há
fracionamento de despesa

Marconde ouza Moraes
Chefe do Setor ompras - CMRB
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo DE NSCRIÇÁO

15.283.255/000'l€6
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCR|ÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

29n3n012

NOI' E EMPRESAR AL

D. S. M. CORDEIRO

CÓDIGO E D DAS ATIV]DADES ECONÔMICAS SEC

85.92§€9 - Énsino de arte e culturá não especiÍicado anteÍiorÍnênte
85.99S43 - Treinamento êm inÍormática
85.99S{4 - Treinamênto em desenvolvimênto profissional e gerehcial
90.01§{6 - Atividades dê sonoÍizaçâo e de iluminação

IGO E DESCR ÇÃO DA NATUREZA JU olca
213-5 - Empresário (lndividual)

R EOMUNOO PINTO 101
COMPLEMENTO

69.915420 CONJUNTO TANGARA RIO BRÂNCO

ENDERÉÇO ELETRÔNlCO

dalvadyl2@yahoo.com.bÍ
TELEFONE

(68) 99514708

ENÍE FEDERÂTIVO RESF'ICN

s DAÍÂ DA SIÍUÁÇÁO CAOASIRAL

29n3no12

MOÍIVO OE SITU

ESPEC]ÂL OATA OA SÍTUAÇÀO ESPEC]AL

24t04t2021

Aprovado pela lnsúução Normativa RFB no ! .863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 2U0412021às 15:44:16 (data e hora de BrasÍlia). Página. 212
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE NSCRICÃO

15.283.25í000146
MATRIZ

coMPROVANTE OE TNSCRTÇÃO E OE SrrUAÇÃO
CADASTRAL

29n3n012

o. s. M. coRDEtRo

ÍITULo oo ESÍÂBELEC]M EN Io (NoM e DE FAMÍASIÂ)

STUDIO 3D EVENTOS t\4E

CÔO 60E OESCRIÇÁO OA ÀTIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPÂL

74.204{1 - Atividades de produção de ÍotograÍias, exceto aérea e submarina

cÓol6oE DESCR]ÇÀo DAs ATIVIoADES EcoNÔMlcAs sEcUNoÁRIAs
í4.1í442 - Facção dê Íoupas inlimas
í4.í25{í - Contêcção de pêças de vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob mêdida
14.124{3 - Facção dê pêças do vêstuádo, êxcêto Íoupas ínlimas
í4.í3-4{2 - Contêcção, sob mêdida, de rcupas pÍofissionais
14.í3-4{3 - Facção de íoupâs profissioners
47.51-2{2 - Rêcarga de caíuchos paÍa equipamêntos dê informáticâ
47.636{2 -Comércio varejista dê artioos espoÍtivos
47.82-2{1 -Comércio vare.iista de calçado§
55.90€§9 - Outros alo.iamêntos não êspecificados antêriormêntê
56.20-'l-Oí - FoÍnecimento de alimentos prepaÍados preponderaht€mente para êmpresas
56.20-'l{2 - Serviço8 de alimentação paÍa evêntos ê Íêcêpçóês - buIê
59.12{§9 - Atividades de pós-produção cinematogÍáfica, de vídeos e de programas de televisão não êspeciÍicadas
antêaioÍmente
74.20{{}2 -Atividades dê produção de fotogÍafias aéreas e submarinas
74.20{44 - Filmagem de fêstas e eventos
77.21-740 -Aluguel dê êquipamentos recrealivos e esportivos
77.23340 - Aluguel dê objetos do vestuáÍio. jóias ê acessórios
77.29-242 - Aluguel dê móvêis, uúênsílios e aparêlhos dê uso doméBtico e pêssoal; instrumênlos musicais
77.39{-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaime§
82.30-{}{'l - Sêrviços de organização de feiraa, congressos, exposições e Íestas
82.30{42 - Casas de festas e evêntos

cÓot6oE oEscRrÇÀo o NATUREzÂ JuRiDlcÂ
2í3é - Emprêsá.io (lndividual)

R EOMUNDO PINTO 101

CEP

69.915420
BÂ RRO/DISTR TO

CONJUNTO TANGARA RIO BRANCO AC

ENDEREÇO ÊLEÍRONlCO

dalvanyl2@yahoo.com.br
ÍELEFONE
(68)9951{708

ENTE FEOERATIVO RESPONSÀVEL (EFR)

S ÍI,]AÇÀO CADASTRÁL

AÍIVA
OATA OA SITUAÇÀO CADASTRÁL

29tO3nO12

MOTIVO OE SIÍUAÇÃO CAOÁSÍRÂL

SITUAÇÀO ESPECIAL OAÍÂ DA S TUÁÇÃO ESPECIAL

24t04nO21

ApÍovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1 .863, de 27 de dezembro de 2018

Emiüdo no dia 2410412021às 15:'14:16 (data e hora de Brasília). Página. 112
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ESTÂDO OO ÂCRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIREX - COMPRAS

DESPACHO. PROCESSO N' 3357 1 t2021

Rio Branco-AC, 29 de novembro de 2021

Ao Controle lnterno

Assunto: emissão de parecer.

1. lnformo que realizadas as providências em cumprimento às

recomendaçôes constantes no parecer da Procuradoria desta Casa Legislativa,

anterior à esta juntada.

2. Desta feita, remeto o processo em epigrafe para análise e emissão de

parecer.

Atenciosamente

Marcon s e Souza Moraes
Chefe do e Compras - CMRBÍ

pa
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cÂlulena urur.uclpAr DE RIo BRANCo - ACRE
CONTROLADORIA GERAL

Parecer no: 456/2021

Processo Administrativo n' : 3357 I /2O21

Assunto: serviços de cerimonial e decorações.

PARA: Gabinete da Presidência

I _ SINTESE

Em análise aos autos constatamos os seguintes atos processuais

1. O processo em epígrafe encontra-se autuado, protocolado e numerado até às folhas
63, contendo, por ora, 02 (dois) volumes, sendo os Vols. I e II objeto de análise
desta Controladoria Geral.

2. Pedido de Bens e Serviços n'0912021(fls. 01).

3. Proj eto Básico (fls. 02l12).

4. Cotação de Preço (fls.13/17).

5. As certidões de regularidade fiscal e trabalhista, conforme os arts. 2i e 29 clç aí.
55, )ilL todos da Lei n" 8.666/93 (fls. 18/2a)

6. Projeto Descritivo do Serviço de Decoração N atalina (f1s.25/27).

7. Justificativa de dispensa de licitação - Preço e escolha (fls. 28l33)
8. Despacho do Chefe de Setor de Compras - CMRB, solicitando dotação

orçamentária (fl. 34).

9. OF. 159/21/NOV/DF, informando a disponibilidade de Dotação orçamentária no

valor de R$ 16.520,00 (fl.35).

10. Conhecimento do Presidente em Exercício desta Casa Legislativa (fl. 36).

11. Termo de Juntada de Documentos, referente a cotação de preços (fls. 37l38).
12. Declaração de Ciência e Concordância do Termo de Referência (fl.39).
13. Parecer da Procuradoria Judicial e Administrativa n'34612021 (fls. a0l45).
14. Despacho do Chefe de Compras com solicitação da dotação orçamentária e

financeira, bem como o OF. i61i2\/NOV,{DF emitindo a dotação orçamentária em

favor do credor D S M CORDEIRO, CNPJ no 15.283 25510001-86, no valor de R$
17.520,00 (fls. a6la7)

15. Projeto Bâsico, devidamente retificado (fls.a8i58).

Trata-se de pedido de análise e emissão do certificado de conformidade
documental, nos autos do Processo Administrativo n"3357112021, referente à aquisição de
serviços de cerimonial e decorações, para atender as demandas da Câmara Municipal de Rio
Branco - CMRB.

II. DA ANÁLISE

@;Ly'
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO ACRE
CONTROLADORIA GERAL

i6. Declaração da Empresa de que não emprega menor de idade, salvo na condição de

aprendiz (fl.59).

17. Despacho do Chefe do Setor de Compras declarando ausência de frcionamento

(fi.60)
18. As certidões de regularidade fiscal e trabalhista, conforme os arts. 27 e 29 clc arl.

55, XIII, todos da Lei n" 8 666/93 (Í1,s.61162)

19. Despacho do Chefe de Setor de Compras - CMRB (f1.63).

III _ CONCLUSAO

Ante o exposto, no que tange a legalidade processual, a Procuradoria Judicial e
Administrativa entendeu que o procedimento administrativo de no. 3357112021, cujo objeto é a
dispensa de licitação em razáo do valor (aÍt. 24, lI, da Lei n' 8.666/93) para contratação dos
serviços de cerimonial e decoração para Câmara Municipal de Rio Branco, encontrava-se
parcialmente regular, sendo posteriormente sanadas as pendências constatadas no parecer n"
34612021 da Procuradoria Judicial e Administrativa.

Ademais, recomenda-se a publicação do ato de dispensa de licitação no Diário
Oficial do Estado - DOE/AC, haja vista o princípio da publicidade e transparência da
Administração Pública.

Recomendamos ainda que seja acostadas aos autos o oficio do requisitante, no
qual detalha os serviços a serem prestados.

Portanto, em cumprimento as atribuições institucionais estabelecidas na Lei
Municipal no 2.019, de 1i de novembro de 2013, esta Controladoria Geral emite seu parecer pela

CONFORMIDADE SEM RESTRIÇÔES, opinando pela regular tramitação deste processo.

Estas as manifestações que nos cabe.

Rio Branco - AC, 01 de dezembro de 2021

Thiago Leb ilva Oliveira
Gera.lContro

).

Portaria n". 006/2021
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GÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

TERMO DE RATIFICAÇAO DE DISPENSA DE LICITAÇAO N"015/2021

RECONHEÇO E RATIFICO com base na Lei Federal no. 8.666/93, tendo em vista o
Parecer Jurídico de n.o34612021 exarado pela Procuradoria Administrativa desta Casa
Legislativa, a DISPENSA DE LICITAÇÃO de no.O15l2O21 autuada no procedrmento
administrativo de no3357112021 , com fundamento no arl.24, ll, da Lei de Licrtaçôes
epigrafada, que tem como objeto a contratafro de prestação de serviços de cerimonial
e decoraçáo para atender as necessidades da Câmara Municipal de Rio Branco -
CMRB.

Contratante: Câmara Municipal de Rio Branco
Contratada: D. S. M. CORDEIRO
Procêdimento Administrativo no3357 1 12021
Dispensa no.01512021

Rio Branco-Acre, 03 de dezembro de 2021

res

Rua 24 de Janeiro, n'. 53, Bâirro ô de Agosto, cEP: 69.905-596 - Rio Branco
Contato: (68) 3302-7216

B
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N" í3.179

como objeto a contrataçáo de prestaÉo de serviços de coÍfee break
e bufiet, para atêndêr as necessidadês da Câmara Municipal de Rio
Branco - CLíRB.
Contrãtante: Câmara l\runicipalde Rio Branco
Contratadai EDENER FRANCO DA SILVA
Procedimênto Administrativo n"32755/202'1
Dispensa n". 016/2021
Rio Branco-Aüe, 03 de dêzembro dê 2021.

cap. N. Limê
Presidênte CÀrRB

TERMO DE RATIFICAÇÁO DE DISPENSADE LICITAÇÃO N"015/2021
RECONHEÇO E RATIFICO com base na Lei Fêderal n..8.6ô6/93,
tendo em vlsta o Parecer Jurídico ds n.ô34612021 exarado pêla
Procuradoria Administrâtivâ desta Cêsa Legislâtiva, a DISPENSA
DE LICITAÇÂO de n".015/2021 autuada no procedimento admi-
nislrat vo de no3357112021, com íundamento no art.24. ll, dê Lei
de L citâções epigraÍada, quê têm como objeto â contrataçáo de
prestação de serviços de cerimonial e decorâÇão para atender as
hecessidades da Câmara lVunicipal de Rio Branco - CLIRB.
Contratante: Câmâra lVunicipalde Rio Branco
Conrraradai D. S. M. CORDETRO
Procêdimento Administrativo n'33571/2021
Dispensa no.015/2021
Rio Branco-Aüe, 03 de dezembro de 2021.

Cap. N. Lima
Prêsidenle CLrRB

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N"t6/2021
Concede o Prêmio dê Mulhêr Destaque à senhoÍê Anâ Pâula Lopes Lima.
AMESA DIRETORA DACÂMARA I\,(U N IC IPAL DE RIO BRANCO-ACRE
Faz sabêr quê o Plenário aprovou e ela promulga a seguinte ResoluÇão:
Art, 1' Fica concedido o Prémio de iluiher Destaque à senhorâ Ana
Paula Lopes L ma.
Art. 2' Esta ResoluÉo Legislawa entra em ügor ha data de sua publioação.
Rio Branco. 30 de rovembro de 2021.

RESOLUÇÃO LEGTSLATTVA N.2O12021
*u

nia Marques Katar
Art.2' Esta Resoluçáo Legislatúa entra
Rio Branco, 30 de novembro de 2

U1

or na data de súapublicaÉo

^-1p-r-
CAP.N.LIMA
Presidente
HILDEGARD PASCOAL
2o Secretário

CAPN.LIMA
Presidênte
HILDEGARD PASCOAL
2'Secretárlo

É.,í Gab. ds FÍEsldênciÍ

RESOLUÇÃO LEGISLATTVA N"21 /2021
Concêde o Prêmio de lrulher Destaque à senhorâ lúêria Rosângelâ Lin-
doso de Oliveira,
A i.íESA DIRETORADACÂMARA I\,,IUNICIPAL DE RIO BRANCO-ACRE
Faz saber que o Plênário aprovou e ela prcmulga a sêguinte Resolução:
Ad. 1'Ficá concedido o Prêmio de lvulher Destaque à senhorâ lrâria
Rosángela Lindoso dê Oliveira.
Art.2" Esta Resolução Legislativa entra em vigor na dâta de sua publicaÉo.
Rio Branco, 30 de novembro de 2021.

CAP,N.LII\,IA
Presidente
HILDEGARD PASCOAL
2o Secretáno

RESOLUÇÃO LEGTSL AT tV A, N' 22 t2021
Concedê o Pt€mio de Mulher Destaque à senhora Sirlenê pêreira Luz.
A I\,IESA DIRETORADACÂMARA I\,IUNICIPAL DE RIO BRANCO-ACRE
Faz saber que o Plehário aprovou e ela promulga a seguinte Resolução:
Art. '1' Fioa concêdido o Prêmio de lvulher Destaque à senhora Sirlene
Pereira Luz.
Art. 2' Estâ Resdução Legislativa entra em vigor na datá de suâ publicãÉo.
Rio Bránco, 30 de novembÍo de 2021.

RESOLUÇÃO LEGTSLATTVA N"1 7/2021
Concede o Prêmio de lllulher Destaque à senhora Socorro Eli-
zabeth Rodrigues de Souza.
AMESA OIRETORA DACÂMARA MIJNICIPAL DE RIO BRANCO-ACRE
Faz saber que o Plenário aprovou e êla promulga a seguinte Resolução:
An. 1' Fioa concedido o Prêmio de Mulher D€staque à sênhora Socorro
Elizâbeth Rodrigues de Souzê.
AÍ. 2' Estâ RêsduÉo Legislativa entrâ êm ügor na data de sua pJblicâção.
Rio Branco. 30 dê novembro de 2021.

CAPN.LIIVA
Presidêntê
HILDEGARD PASCOAL
2o Sêc.êtário

RESOLUÇÃO LEGTSLATTVA N.23l?021
ConGB,iE o Frêmio dê Muiher DêstaqüÉ à sênhorâ lzsbeiie Souze pe-
reira Pontes.
AMESADIRETORADA CÂMARA IVUNICIPAL DE RIO BRANCO.ACRE
Faz saber que o PlenáÍio aprovou e ela promulgê a seguihte Resolução:
Art. 1' Ficâ 6oncedido o Prêmio de Mulher Destâque à senhora lzabelle
Souza Pereira Pontes.
A,'t. 2' Esla Resoluçao Lêgislaliva entrê em vigü ha data dê sua publicaÉo.
Rio Branco, 30 dê íovembro de 2021.

RESOLUÇÃO LEGtSLATvA N"18/2021
Cocede o PÉmio de Mulher Desbque à senhorâ Taliane AEújo da Síva BêÍc.
AI\,IESA DIREIoRA DA CÂMARA i,,UN ICIPAL DE RIo BRANco.ACRE
Faz saber que o Plenário aprovou e ela promulga a seguinte RosoluÉo:
Art. 1" Fica concedido o Prêmio de Mulher Deatâque á senhora Tatiane
Araújo da Silva Barros.
Art. 2' Esta Resolução Legislatúa entla em ügor na datâ de sua publicâÉo.
Rio Branco. 30 dê novembro de 202í.

CAPN,LIMA

HILDEGARD PASCOAL
2o Secretário

CAPN.LIMA
Presidente
HILDEGARD PASCOAL
20 Secretáriô

RESOLUÇÃO LEGTSLAI|VA N"1 9/2021

Concedê o Pêmio dê Mulher Dêstãque à senhorá LucÚànla l\,|ârquês lGtar
ÀMESA DIRETORA DA CAMARA i,4UNICIPAL DE RIO BRANCO-ACRÉ

Faz sâber que o Plenário âprovou e elâ promulga a seguihte ResoluÇão:

Art. 1'Ficâ concedido o Prêmio de lúulher Destâque à senhora Lucivá-

. ACRELÀNDA

AVISO DE EDffAL
EDIIAL - PREGÃO PRESENCIAL SRP NO O4E/2021
Objeto: Registro de prêços para aquisiÇâo de Rêgistro de preços
pêra âqúisiçáô de materialTABLETS E COITPUTADORES pâra
o Fundo Municipal de Saúde, coniorme especiícâçÕes e quantiÍicado
no Termo de Referênciê - Anexo I do edital
Abenura das Propostas: 20 dê Dêzembro de 2021 às 09h:00min.
Locâl: NaAv. Gov. Edmundo Pinto n'. 810- Centro, PrêÍêitura Muhicipal
de AcIelândia.
O êditel poderá ser âdquirido junto à comissáo dê licitaçáô no êndereço

Concede o Prêmio dê Mulher Dêstaque à senhora Cêlimê Maria Tauma-
turgo do Nascimenio.
A I,4ESA DIRETORADA CÀ\,,IARA IVUNICIPAL DE RIO BRANCO.ACRE
Faz sabêr que o Plenário aprovou e ela promulga a s€guintê Resolução:
Art. 1' Ficâ concedido o PÉmio de Mulher Dêstaque à senhora Ce,ima
MaÍis Tâumsiurso do Nascimento,
Art.2" Esta Resolução Legislatúa entra em vigor na data de sua public€Éo.
Rio Brahco, 30 dê novembro de 2021.

CAP,N-LIMA
Presidente
HILDEGARD PASCOAL
2o Secretário

CAPN.LII\.,I4
Presidente
HILDEGARD PASCOAL
2o Secretário

DtÁRto oFrcrAL
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ESÍADO OO ACRE

cÂunnn MUNTcTPAL DE Rto BRANco
Gabinete da Presidência

Referente P rocesso Ad m i ni strativo n" 3357 1 12021

A Diretoria Executiva

Assunto: Formalizar Contrato.

1. Após Publicação do Termo de Ratificaçâo de Dispensa de Licitação (anexo)
e com base nos termos do art.24,inciso ll, da Lei n"8.666/93 e Parecer Jurídico
n"34612021 , juntado a este processo, autorizo a execução dos procedrmentos
necessários quanto à formalizaçáo do Contrato Administrativo.

Rio Branco- AC, 09 de dezembro de 2Q21 .

Rua 24 de Janêiro, n" 53, bairro 6 de Agosto, CEP: 69.905-596 - Rio Branco
Contato: (0.'68) 3302-7200/ E-mail: gabpresidencia@riobranco.ac.leg.br

P





ÀdministrÍ orçamênta

Câmar Câmar L4/72/

Home (,/) >> Execucao contrato adm ,, Ver >> 1o7450g99g2

Nova versão do sistema VZ24.g

Detalhes da Execução do Contrâto

Excluir Cancelãr

(1 - l de 1, página: t/t)
Estornos Empenho

l0 v
Conta Desdobrada

l O * tvanoet

b9
DI EX

Novo

Valor (RS)

'17.520,00

pa

Número.

Conlrato 1029t2021 - 0201002712021- 1 5.283.255/0001{6 - D. S. M. CORDETRO
Forma de Enlrega: parcelada

Unidade orçamentária: 02.00I.00í.000 - Câmara Municipal de Rio Branco
Valor da Execução: R§ I7.S2O,OO

Valor do Empenho: RS O,OO

Estorno de Empenhoj R§ 0,00
\-. Cancelamento Reslo a Pagar: R§ O,OO

Valor a Empenhar: R§ 17.520,00
Valor Total: R§ 17.S2O,OO

Itens da Execução Reservas Empenho Anexos

Êt\rPE NHOS

Solicitagão dê Empenl!Ú,: 1 4/ 1 2/ 202't - Solicitação
gerada alraves do conl?lo:1029/2021 -
02010027 /2021 - I 5.283.255/0001_86 - D. S. M.
CORDEIRO em: 14/12/2021. Execução do Contrato
no'1. Dotação: 02.001.001.01.031.0601.2001.0000
- 3.3.90.39.00.00.00 - 1 .01.01 - Rp - 't 0.1 - Rp _ Rs
17.520,00 - RS 17.520,00. Empenho ainda não
execulado.
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-ESTAOO OO ÁCRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco
SETOR DE COMPRAS

DI

DESPACHO. PROCESSO N' 3357 1 12021

Rio Branco-AC, 14 de dezembrc de 2021

A Presidência

Assunto: Solicitação de autorização para emissão de empenho, e dêmais
providências.

1. lnformo que no caso desta contratação, a formalização do contrato
será substituída pela emissáo da nota de empenhol. Nesse sentido, solictto
autorizaçáo para emissão de empenho para cobrir as despesas com a contrataçáo

abaixo, conforme autuação deste processo administrativo:

CoNTRATAÇÃO DE §ERV|ÇOS DE CERTMONTAL E DECORAÇÃO

CREDOR: D.S M. CORDEIRO

CNPJ: 1 5.283.255/0001 -86

VALOR DA CONTRATAÇÃO (GLOBAL): 17.5ã),fi)

2. Em caso positivo, o processo deve seguir para a Diretoria Financeira
para demais providências quanto à emissáo do empenho e retornar a este
requerente após assinaturas necessárias.

A onr ara
Diretor Executivo

Por1. OO1l2O21

E

1 Conforme previsão no Projeto Básico, item 1.í. O controto será suhstítuído peld noto de empenho, conforme
§4e do aftigo 62 dd Lei 8.666/1993.
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ESÍADO DO ÂCRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANCo
Gabinete da Presidência

Protocolo Administrativo no3357,1 I 2021

A Diretoria financeira

Assunto: Emissão de Empenho.

1 - Autorizo a Emissão de Empenho, em favor do credor abaixo relacionado.

Rio Branco, Ac;,e 14 de Dezembro de 2O2l .

Presi

CREDOR D.S,M CORDEIRO

CNPJ 1s.283.255/0001-86

VALOR DO EMPENHO

RS:17.520,00

Rua Hugo Carneiro, n"567, Bosque, CEp: 69.9OO5SO, Rio Branco
Contato: (0"68) 3302-7200/ E-mait: gabpresidencia@riobranco.ac.teg.br

l
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Estado do Acre

Municipio de Rio Branco
0'1. Documento 02. Número 03, Data

NOTA DE EMPENHO 01001043812021 14112t2021

o,l. Órgão 04,a códiqo

Camara Municipal de Rio Branco - CN,4RB 02.001.000.000

05. lJnidade Orçamentária 05.a códiqo

Câmara l\.4unicipalde Rio Branco 02.001.001 .000

06. EspeciÍicaçáo da Ação 07. Programa dê Trabalho

Administraçao da Câmara Municipalde Rio Branco 01.031.0ô01.2001.0000

08. EspeciÍicação da Dêspêsâ 09. Fonte de Recurso I Detalhamento 10. Natureza da Despesa

Outros Serviços de Íerceiros - Pessoa 101 - RP (1.01.01) 3.3.90.39.00.00.00

11. Pêssoa I Endereço

Nome: D. s. Í\r. coRDElRo

Logradouro: EDI\,iuNDo PINTo

BAiTTo: CONJUNTO TANGARA

Cidade: Rlo BRANco

CEP

U.F

69915-020

AC

1 5.283.255/0001-86

'13. Classê da Pessoa

7 . PRESTADOR DE SERVICOS

í,í. Modalidade 15. Tipo dê Empênho

Dispensa por valor I - Processo Licitatório I - 1411212021 EstimÉtivo

16, Saldo Anterior R$ 17. Valor da Nota R$ í8. Saldo Atual R$

58.122,28 17.520,00 40.602,28

lg. Valor por E)dênso

DEZESSETE MIL, AUINHENTOS E VINTE R

20- Histórico

Solicitâçião gerâda átravés do contrâto: 1029/202'1 - O2O1OO27|2O21 - 15.2A3.255/0001€6 - D. S. M. CORDEIRO erfl: 1411212021 . Éxeo!çÁa do
Contato nô 1 Dotaçáo:02.001.001.01.031.0601.2001.0000 - 3.3.90.39.00.00.00 - 1-01.01 -RP- 101 - RP-R$ 1 7.520,00.Coníorme Prooesso
Administralivo N' 33571 /2021.

21. Assihaturas

í 2. CPF/CNPJ

L

V
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cÂuane MUNtctPAL DE Rto BRANco
DIRETORIA FINANCEIRA

Da: DIFIN

Á: Diretoria Executiva - DIREX - CMRB

Ref erên ci a. Processo Ad m i n istrati vo n' 3357 1 I 2021

Assunto: Nota de Empênho (Encaminha).

Encaminhamos a nota de empenho n'010010438/2021, de 14h212021 , pa.a

instrução ao processo.

Rio Branco-AC , 14 de Dezembro de 2021.

Gomes
la

1

Rua Hugo Carneiro, N' 567 -Bairro Bosque - Rio Branco - AC - CEP 69.900-550

Tel. +55 (68) 3302 - 7200 - Email: camara@riobranco.ac.leg.br

Samara de





N" r3.186

CDSA

TERMO OE RATIFICAÇÃO DE DISPÊNSAOE UCITAÇÃO N" 9/2021ICDSA
O Diretor Presidente da COIúPÀNHIA DE DESENVOLVIMENTO DE
SERVIÇOS AMBIENTAIS - CDSAJAC, no uso de suas atribuiçoes re-
gulamentares, considerando a documentâção carreada nos âútos do
proc€sso SE! n' 0068.010331 .00093/2021-7S, e no PARECER JURíDF
CO No 00005/2021, datâdo de í4 de sêtembro de 2021, resotve, RATIFI
CAR, nos termos do artigo 29, inciso ll da Lei Federal n" 13.303/2016 ê
suâs alr6raçõês, a DISPENSA DE LICITAÇÀO, atvo do processo em
epígrâÍe, visando a contratâção por djspensê dê licitação com íunda-
mento no an.28, cêput, ârt.29, aÍt. 73, da Lei n. 13.303/2016 c/c art.
32, §í0 c/c art. 62, dê Lêi n" 8.666/93, no vêlor de RS 49.708,40 (qua-
renla e novo mil, setecentos e oito reais e quarenta centavos), à conta
do Programa de Trabalho: 761 .512.4261 .000; Elemônto de Dospesa:
33.90-39.00 e Fonte de Recurso: '100, p€lo prazo assinalado no termo
de referência com üstas a contrataçáo de empresê A. K. DE OLIVEIRA
BAISTA, CNPJ nô U.245.87710001-64, para âquisiÉo de mâtêriat de
expediênte, coníorme motjvâçôês e TDR constantes dos autos em êpí-
grafe, dispensando-se o contrato mediante em substituiÇão psla nota
de empenho, liquidação e nota fiscal, cúnsíderando que se kátam de
produtos de prontâ entrega.
Publiquâ-so.
Rio Brânco/AC, 14 de dezembro de 2021.

José Luiz Gondim dos Santos
Diretor Presidente

ESTADO DO ACRE
[,INISIÉRIO PÚBLICO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÔES

AV|SO DE LtCITAÇÃO
Pregào Eletrônico no 039 / 2021 - Sistema de Registro de PreçGs
PÍocesso SIGA no 1 9.05.0366.0000055/2021 -30
Objeto: Rêgistro de Prcço üsando a contratação dê serviços continua-
dos dê administração. gerenciamento e controle dê aquisiçáo de com-
bustÍveis, gasolina, óleo diesel e óleo diesel S10, em rede de postos
credenciados, compreendendo â âdmin straÉo ê gerenciamento in-
formatizado, com uso de cartóês eletrônicos magnéticos ou com chip
como meio de intemediaçáo do pâgamento, pelo Íornecimento de com-
bustível, utilizêndo a tecnologia quê mêlhor controle coífi sequranÇa à
contratação, conforme as necessidades da lnstituiçào ê especificações
e quantidades discriminadas neste Termo de RêÍêrên6ia, a Íim de aten-
der os veiculos oÍlciais, veiculos alugados e grupo gerador do l\,,linistério
Público do Estado do Acrê - IüPAC, nê Câpital e no intedor.
Abertura 30 dê dezembrcde2021às 11hoomin
Local: www.comprâs.gov.br
Pârâ todas as referências de tempo será utilizado o horário de Brasíliê.
UASG 925899
Rio Branco -Acre, 15 de dezembro de 2021.

Karen ironteiro de Oliveirã
Prêgo€ira do MPAC

CÀMARA MUNICIPAL DE PúCIDO DE CASTRO

EDITAL DE CONVOCAÇÀO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICAA CÀMARA
MUNICIPAL DE PLÁC|DO DE CASTRO, por suâ Àresà Dirêtora, no uso dê
suas âtribuições legais, tomâ público e CONVOCA, por meio do presente
Edilal, todos os Vereadores e CONVIDA ê Sociedade Ciül Organizada e
dêmâis interessados para participârem dâ Audiênciâ Pública a reaiizâr-se
no dia '16 dê dezembro de 2021, quinta-Íeira, às I horas, nê Câmêra Mu-
nicDal de Pláodo de Castso, situada à Ruâ Eptácio Pessoa, no 426, barno
Cêrtro, com o objetivo de debater o Projêto de Lei no 53 quê "Estima a Re-
ceitâ e íxa a Despesa do l\.1unicípío de Piácido de Castro para o Exercício
de 2022 e dá outras providências'.
Sãh d6 Sessô€s fu. Pedrc de Casfo i,leiehs. em 1 5 de dezeÍÍüíD de 2Í)21 .

JOSÉ NUNES DE CARVALHO
Presidente
ADEMIR FERREIRÀ
Vice-Presidente
MARIASOCORRO SOARES DE OLIVIERA
1'Secretária

CÀMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

PORTARTA No 4í512021
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCGACRE, NO
USO LEGAL DAS ATRIBUIÇÔES OUE LHE SÃO CONFERIDAS POR
LEí, NOS TERMOS DO PROCESSO ADMINISIRATIVO NO 33.571/2021
RESOLVE:
AÍ1. 1" Designar os servidores abaixo relacionados para, com obscr-
vância dê legislação vigente, atuarem, respectivamente, como Gestor e
Fiscalda contratação celebrêdâ entÍe a Câmara Municipal de Rio Bían-
co e a entidad6 a sêguir anunciada:
PROCESSO No 33.57'112021 DISpENSA N. 0.15i2021
ENTPEN HO: 0 10010438/2021
CONTRATADO: D.S.M CORDEIRO
OBJETO: Prêstaçáo dê Sêrviços de Cerimonial e Decoraçáo Conforme
n6c€ssidadês da Cámara lúuhicipalde Rio Branco
GESTORi Josivaldo Josias de Sousa
[,ATRÍCULA N! 11.142
FISCAL: Lucivânia Mêrques Katar
IVATR|CULA NÔ 11 475
Aí. 20 Esra Portaria enlía em vigor na data de sua publicâçâo, oom
efeitos retroativos à 14/1212021.
REGISTRE.SE. PUBLIQUE.SE E CUIVPRA-SE
Rio Branco-Ade. '15 de dez8mbro dê 2021.

Cap. N. Lima
Presidente

TERMO DE RATIFICAÇÁO DE DISPENSADE LICIIAÇÃO NOOlE/2021
RECONHEÇO E RATIFICO com base ha Lei Federal n.. 8.666/93, tendo
em vista o Parecer Jutídico de n..34812i21 exarado pêla pÍocuÍadoria
Administraüva destâ Casa Legrslêliva, a DISPENSA DE LICITAÇAO de
n0.018/2021 autuadê no procedlmento administrativo de n" 19461 l2\2l.
com fundamento no an. 24, X. dâ Lei de Licitaçôes epigraÍada, que tem
como objeto a loc€ção dê um imóvel para instalação do gabineie do
vereâdor Samir Figue redo Bestêne, para atênder ás necessidêdes dâ
Câmara Muniopâlde Rio Branco.
Conlratânlei Câmara Municipal de Rio Brânco
Cortratada: [.,1.M.PÀM EDíTORA E D|STR|BU|DORA DE
Procedimento Administrâtivo no'l 9461 /202 1

Disp€nsa no.018/202'l
Rio BÍanco-Aúe, 15 de Dezembro de 2021

Cap. N. Lima
Presidente CMRB

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LIClrAÇÃO N 9t2421
RECONHEÇO E RATIFICO com base na LeiFederalh.. E.666/93, tehdo
em vista o Pêrêcer JurÍdico de n.o349/2021 exarado pela procuradorja
Administsêtiva desta Casê Legislativa, a DISPENSA DE LICITAÇÁO de
no.o19/2021 autuada no proced mento administrêtivo de n"194981202,t.
com fundamento no art. 24, X, da Lei de Licitaçóes epigrêÍada, que terÍl
como objeto â lôc€ção de um imóvel para instaláção do gabinêle do
vereador lsmael dos Sântos Mêúado, parê atender as necessidades
da Câmara Munrcipêl de Rio Branco.
Conkalante: Cámara Municipal de Rlo Branco
Contratadâ: M.M.PAIM EDTTORA E D|STR|BUtDORA DE LTVROSLTDA.
Procedimento Administraiivo nô1 9498/2021
Dispensa no.019/2021
Rio Branco.AcÍe, 15 de Dezembro de 2021.

ACRELÀNDIA

AVISO DE SUSPENSÃO DO EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL SRP NO. 048/2021
A Pregoe ra l\funicipal, designada pelê DêcÍeto no,l51l2\21, cotnunica
als interessados que a licitação referenle ao Pregão Presencial, objetivah-
do o Registro de preçqs para âquisiÉo de material TABLETS E COMPU,
TADORES pala o Fundo Àrunacipal de Saúde, confome espêciÍicâçoes €
quahtiícádo ho lemo de Referêhcia -Ahexo I do edital, esta SUSPENSO
em ürtude de adequâçáo do TeÍmo de Referência do Ediüat.
O Edilal será Íêpublicado com uma novâ data parâ abertura do certâme.
lnformaçoes pelo site do TCE: w\dw.tce.ac.gov.br https:l^,vww.acrelan-
dia.ac.gov.br,i!icitaco€s ou pelo t€lefonê 3235 1173
Acrelândiá -AC, 15 dê Dêzembrc de 2021.

Rita de Cássia Negrella Perêira
Pregoeira

DIARI() OFICIAL52 Quinta-feira, 16 dê Dêzêmbro de 2021

DADES DE ECONOMIA MISTA

íulNrsTÉRto PÚBLTCO

L1
,o

GIS JI otu
o

Cap. N. Lima
P.esidente C[,1R8
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco

GUIA DE ENCAMINHAMENTO DE NF/FATURA PARA PAGAMENTO

Origem: Diretoria Legislativa

Destino: Controladoria Geral

Encarninho em anexo a Nota Fiscal/FatsÍa a segttir relecionada, para

fins de instrução do processo de pagamênto, considerando que já houve o

adimplemento da obrigaçâo pelo credor:

l.Dados da Nota Fiscal/Fatura:

o Número: 64

o Data: 1511212021

o Valor: R$ 17.520,00

o Credor: D.S.M. CORDEIRO

o Nota de Empenho n 01001043812021

r Referente Processo n 3357112021

2. Obrigação cumprida: (x) No Prazo ( ) Fora do prazo

3. observações referentes à prestaçâo do serviço e pagamento de cerimonial e

Decoração para a CMRB em dezêmbro de2021 .

Rio Branco, Acre 16 de dezembro de 2021

I

Josivatdo roh" a" sorr"
Executor aa Contrataçfo/Proc. n 33571t2O21

ba ..&nü N..'.h rui





Dlscriminação do Serviço/Dados Adicionais

Dados do Tomador de SêÍviços
None/Razão Social: CAI\,4ARA l\,4UNtC|PAL DE RtO BRANCO

CPF/CNPJ: 04035143000190 lnso.Municipal: 13E38S2 lnsc, Estadual/RG:

Endêreçoi HLJGO CARNEIRO 567 Baino: BOSQUE

Cidêdê: RIO BRANCO CEP:69900550 E-mailr camaramunicipalderiobranco@gmâil.com

Prefeitura do Município de Rio Branco
Secretaria Municipal de Finanças

Rua Rui Barbosa, 285 - Centro - Rio Branco/Ac - CEp: 69.900-S01

NFS€ n":

64
Emitida emi

15h21202111i07

Razãô Sociâl: D. S. lV. CORDEIRO

Nore Fantasiai STUDIO 3D EVt-N IOS eleÍone:

CNPJ 15283255000186 lnscriçãoMunicipal: 903024-?
E-mail lnscriçáo Estâduat/RGi 01.070.81 6/001 -Ss

Endereço: EDMUNDO PlNfO, 101 BaiTToI CoNJUNToTANGARA
C dade RIO BRANCO CEP| 69915020

Dados do PrestadoÍ de

-erviços prestados atrâvês da solicitação geradâ atÍeves do contrâto no 102912021 - 0201042712021. Éxecuçáo do contrato no 1 . Conlorme processoministrativo no 33571/2021.

Locâldê Prestação RIO BRANCO - AC

serviço: 17ll organi2açâo de festês e recepçóes; buÍê (exceto o fornecimento de alimentaçào e bebidas, que fica suieito ao lcÀ/S)

Valor do Serviço(R$)

17.s20,00

Quant.

'1,00

Desconto lncon.(R$)

0,00

Base de Cálc (R$)

'17.520,00

Dedú9ão (R$)

0,00

Alíquotâ (%)

2,00

Vâlor ISS (R$)

350,40

rotal (R$)

'17.520,00

VALOR TOTAL DA NOTA: Rg 17.520,00

Retenções 1 Descontos
Prs(R$)

0,00

coNFlNS(RS)

0,00

csLL(R$)

0,o0

rRRF(R$)

o, ô0

Outras Retênçoes (R$)

0,00

Total de Retençôes

350,40

Descontos Condicionados

0,00

Valor Liquido da Nota

17..169,60

rNss(R$)

0,o0

rssoN (R$)

350,40

Outras

- ISS de rêsponsabilidâde do: Tomador dê Seúço.
- Serviço tributôdo no municípior RIO BRANCO - AC.
- Data de vencimento do ISS dêsta NFSE: 1710112022.
- Código VeriÍicação: CDFB€37F-CDOE-EFSO.
- DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL

áÉ,-Ll LO,/1-(il

ÁTE§iO

.Naturêzâ Operaçãôt Retençáo Simples

S6rviço{s)

'"T;:11;X;1o **"di1lff 
1,j, ji,

K p}.l§tado(s).

âT"i*."xt}: j",,i,#l$:,t'x:
*ic qet\co - ec.{L,leAL

dalvanyl2@yahoo.com.br
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GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Diretoria de Administração Tributária

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

lnscrição Estadual:

0'1.070.816/001 -55

Mun icípio;

RIO BRANCO

Data Emissão: 271'l.012021

Hora Emissão: 0í:50

Número:

Ressa/vado o direito da Fazenda Pública de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do contibuinte
abaixo qratiticado, qae vierem a s€r eplrraCas, cerÍifico que írão 6onsúa até esra data, nesta llnidade
Fazendária, nenhum crédito fiscal relativo a tributos ostaduais.

* Excetuados os ctéditos inscritds em oivida atiy. 
(Attigo 171 a 177 do Decreto no 462'/87)

Nome/Razáo Social:
D. S. M. CORDEIRO

CNPJ:

1 s.283.255/000í €6
brrdereço:
RUA EDMUNDO PINTO, N' 1Oí
BAIRROT CONJUNTO T

Finalidade:

DESI,,VÁ-SE A TODOS OS F'í\'S

Outras lnformações:

dade:ldenti

50m

Data da lmpressão:
Quatb-teira, 15 de Dezembro de 2021 , 11:45

ip alç

É

1
ú

?
DI GI

Data de Validade:

25n2tmv

Código de Autenticidade:

ce2600í cc't 926f9f
Venficar 6u7sn1,ç14a6a d.t,a arõ
Emilrdo pelo PonálSeÍâz Ontine

no seguinte endereço: w1tw.9eíaz.ac.gov. br

:)

714512

ELU

CPF:





15112121,17i55 STTAD - CERTTDÃO DE |NSCR|ÇÃO EM OíVIDA ATIVA

Erro: Operation is not valid due to the curent state of the object.

CERTIDÀO NEGATTV^{ QU-{NTO A DíVIDA ATI\A

ESTADO DO ACRE
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCTJRADORIA FISCAL

§'i"'i'

Dados do Contribuinte

/.i,Í+.t,
§j#

CFlPlr 15.243.255,/OOOl-a6

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual inscrever e cobrar as dividas quc vcnham ser
apuradas em norne(s) do(s) contribuinte(s) acima qualificado(s), certifico, para os fins de
direito, que não consta(m) débito(s) cm seu nome, inscrito(s) em Dívida Ativa do Estado
do Acre junto à Procuradoria Fiscal (PGE/AC).

ASPECTOS JURÍOICOS »N, VA,LIDADE

Esta cei'tidão é fornecida sob as expcnsas da Procuadoria Fiscal,lPGE e diz rcspeito a
divida ativa, compreendendo débitos relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadoria e
Prestaçào dc Serviços de Transporte Interestadual e de Comunicaçào - ICMS, custas
processuais e pena de multa. nâo substituindo a apresentação da Certidâo Negativa de
Débitos Estaduais expedida sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da
Fazenda - SEFAZ.

Seu prazo de validade é de 60 (sessenta dias), a teor do art.l76, do Decreto Estadual
n.462187, e enquanto durar a situação de adimplência do contribuinte, que deve ser
conlerida pelo endereço abaixo, não prevalecendo sobre ce(idôes cxpedidas
posteriofment€.

Data da Emissào: quaÉà-f€ira, 15 dê dêzêmbro dc 2021
Dara da Validade: domingo, 13 dc tcvcrêiÍo de 2022

AUTENTICAÇÀO n': I 34óE43-22ECCE0255-1131?A237

Códi

Enritida pela Internet
CONFERENCIA OBRIGATORIA: O agente recebedor deve conl'erir a autenticidade desta
certidão através do leitor de Código Qr de sua preferência ou no sítio eletrônico:
bttp:lstÀtÀLBge. ac. gor'.br

Atenção: qualqucr rasua invalidará ests documento. Este documento só é válido mcdiante
apuraçào de seu original, não sendo possível o uso de cópias, mesmo que autenticadas.

Av. Getulio Vargas, n' 2852, Bairro Bosquc, Rio Branco -
ACRF.. Cep.: 69.900-589

Fone: (68)390 1-5 1 50/5 1 5 1 /Fax: (68)390 1 -5 1 47
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PODER JUDICIÁRIO
JUST]CA D' TRABÀI HO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRJÀBÀLHISTÀS

Nome: D. S. M. CORDEIRO (MATRIZ E FIIIÀIS)
CNPJ: 15 .283,255 / 0007-86
Certidão no: 57043781 /2A21
Expedição: 15/12/2021 , às l7:56:49
Validade: \2/A6/2022 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

Certifica-se que D. S. M. CORDEIRO (MÀIRfZ E FILIÀIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o no 15 .283.255/0001-86, ltÃo ColtSIÀ do Banco Nacional de
Devedores Trabafhistas.
Certidão emitida com base no art, 642-A da ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n. 12.440, de 7 de julho de 2Oll , e
na ResoluÇão Àdministrativa n" 141 0/201L do Tribunal Superior do
Trabal-ho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão sâo de responsabitidade dos
Trlbunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídj-ca, a Certidão atesta a empresa em relaçâo
a todos os seus estabe 1e cimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentic j-dade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / / www . t s t . j u s . b r ) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os d.ados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udi ciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
reco fhimentos previ den ciár io s, a honorários, a custas, a
emofumentos ou a recolhimentos determinados em rei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o M.inistério púbrico do
Trabaf ho ou Comissão de Conci.l-iaÇão prévia.

I
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MIN|STÉRIO DA FAZENOA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA AT]VA DA UNIÃO

Nome: D. S. M. CORDEIRO
CNPJ: í 5.283.255/0001 -86

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabtlidade do sujeito passivo acima identiflcado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 2S de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da união (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 15,1 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda pública em processos de
execução Íiscal, ou ob.ieto de decisão iudicial que determina sua desconslderaçáo para fins de
certifi cação da regularidade Íiscal.

)
o

Estâ certidão é válidâ para o estabelecimento mátriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração díreta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prãvistas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no B.ZjZ, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidâde na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.b» ou <http://www.pgfn.gov.br>.

certidão emitida gratuitâmente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.
Emitida às í0:09:50 do dia 1111112021 <hora e data de Brasília>.
válida are 1010512022.
Código de controle da certidão: CCE0.9D75.1431.8207
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eíeitos da certidão
negativa.





15112121.14144 Consulta Regulandadê do Emprooador

CÁIXA ECONÔMICA FEOERÁL

Certiíicado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscríção: 1s.283.2sslooo1-86
Razão Socialp s M coRDErRo
Endereçol R ED|YUNDo ptNTo 101 / TANCARA / RIO BRANCO I AC / 6sgt5-O2}

Cá.IX,

https://consulta-cí.caixa.gov.bÍlconsuhacrÍ/pages/consultaEmpregadorjsf 1i1

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da L.ei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acimâ identificada encontra-se em situação regular perânte o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04l12 /202L a 02/Ot/2022

CeÉifi cação Número: 2021t2O404245S6335 3864

Informação obtida em 15/L2/2O2t t6i44i27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.ca ixa.gov. br





15112121, 18:02
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WebPúblico

PREFEITURA DE RIO BRANCO
SEcRETAR|A MUNtctPAL DE FTNANÇAS
DIRETOR|A DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁR|A

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N" 68711/202,I

Observação:

portalcidadao.riobranco.ac.gov.br/solicitâcao-de-certidao/ 112

CNPJ: í 5.283.255/000í {6
Nome: D. S. M. CORDEIRO

Endereço: EDMUNDO PINTO, í0í
Bairro: CONJUNTO TANGARA

Cidade: RIO BRANCO UF: AC

^-'ssalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
'tsponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,'e certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
Municipal de Finanças (SEFIN) e a inscrições em Dívida Ativa junto a Divisão de Dívida Ativa da
Procuradoria Geral do Município (PROJURI).

Esta certidão se refere à situação da pessoa lurídica identiÍicada como sujeito passivo no âmbito da
Prefeitura Municipal de Rio Branco, amparada legalmente pela Lei Complementar í.50g/2003, Art.
303.

A aceitação desta certidão está condicíonada à veriÍicação de sua autenticidade no portal do
Cidadão, no endereço <http://portalcidadao.riobranco.ac.gov.br/autenticidade-de-documentos/>.

Emitida em 0311212021 11:20:29 <horário do Acre>.

Válida até 0110212022.

código de autenticidade da certidão: B83B.cEc8.cBAD.73s9.29BA.A994.9BFc.B15E.
ôualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





1611212021 07t06 Pl1 OT O -2021 -1 2-1 6-07-1 0-48.jpg

al e

D
o
G

A.) .

üeoI IS
J

o

D.S.M.CORDEIRO
CNPJ: I 5.283.25510001-86

Caixa Econ. Federal
AG: 3320
Conta: 00001360-1
Operação: 003 fiurídica)

Favor enviar o comprovante de pagamento!

https:iimail.googlê.com/mail/uiO/#nborFllÍcgzGllvlDTJPZWMCkmXtgzRBJfSWS?projêctor=1&mossagêPartld=0'1
1t1
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO _ ACRE

CONTROLADORI A GERAL

' =8*...-."ffi'" "i

Parecer no:.495/2021

Processo Administrativo n" :3357 Ll202l
Assunto: serviços de cerimonial e decorações.

PARA: Gabinete da Presidência

I _ SiNTESE

Trata-se de pedido de análise e emissão do certificado de conformidade
documental, nos autos do Processo Administrativo n'3357112021, referente à aquisição de
serviços de cerimonial e decorações, para atender as demandas da Câmara Municipat de Rio
Branco - CMRB.

II _ DA ANÁLISE

Em análise aos autos constatamos os seguintes atos processuais

1. O processo em epigrafe encontra-se autuado, protocolado e numerado ate às folhas
83, contendo, por or4 0l (um) volumes, sendo este objeto de análise desta
Controladoria Geral.

2. Termo de Ratificação de Dispensa de Licitação N' 0 i 5/2021, bem como
Publicação no DOE n'. 13.179 pagina 46 (Í1s.66167).

3. Coúecimento do Presidente desta Casa Legislativa (fl. 68).
4. Cadastro de empenho no sistema (fl. 69).

5. Despacho do Diretor Executivo solicitando autorização para emissão de empenho
(fi 70)

6. Despacho do Presidente dessa CMRB autorizando emissão de empenho, em favor
do credor D.S.M CORDEIRO, CNPJ: 15 283 25510001-86, valor total do empenho

R$ 17.s20,00 (fls 71)

7. Nota de Empenho n'010010438/2021 (Í1.72).

8 Despacho da DIFIN (fl.73).

9. Publicação no DOE no 13.186 pagrna52 (f1.74).

10. Guia de Encaminhamento de NF/Fatura no 64, para pagamento de despesa em

favor do credor D.S.M CORDEIRO, CNPJ: 15.283.25510001-86, no valor total de

RS 17.520,00, referente a prestação do serviço e pagamento de cerimonial e

decoração para CMRB no mês de dezembrol2}2l, bem como planilha de saldo do

contrato (fls.75l76).

I 1. As certidões de regularidade fiscal e trabalhista, conforme os arts. 27 e 29 clc arl.

55, Xm, todos da Lei n" 8.666/93 (fls.77/82)

12. Dados Bancários do Credor (fl.83).

ffi'
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANCo, ACRE
CONTROLADORIA GERAL

III_ CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, conclui-se que:

O processo em trâmite está APTO para pagamento, haja vista que foram
acostado aos autos a comprovação prévia da situação de Regularidade Fiscal do Fomecedor,
conforme os arts. 27 e 29 clc art. 55, XIII, da Lei n' 8 666193 .

Dessa maneira, o valor a ser pago referente ao fornecimento de aquisição de
serviços de cerimonial e decorações, perfaz a quantia total de RS17.520,00 (dezessete mil,
quinhentos e vinte reais).

Portanto, em cumprimento as atribuições institucionais estabelecidas na Lei
Municipal n' 2.019, de 11 de novembro de 2013, esta Controladoria emite seu parecer pela
CONFORMIDADE SEM RESTRIÇÕES, opinando pela regular tramitação deste processo.

Estas as manifestações que nos cabe.

Rio Branco - AC,016 de dezembro de 2021

Thiago Le Oliveira
Contro Geral

Portaria no. 00612021

2
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ESTADO OO ACR€

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
Gabinete da Presidência

.*)

Referente Processo no 335711202'l

Ao Diretor Financeiro

Assunto: Pagamento de Despesa.

1. Em cumprimento ao disposto no Art. 64 da Lei no 4.320164, autorizo o

pagamento da despesa em favor do credor abaixo especificado:

Credor: D.S.M CORDEIRO

CNPJ: 1 5.283.255/0001 -86

Dala:1511212021

Valor: RS17.520,00

Nota de Empenho: O1OO1O438|2O21

Referente a (o) Fornecimento de serviços de cerimonial e decorações

Rio Branco-Ac, 16 de dezembro de 2021

c
Presi

Rua 24 de Janeiro, n" 53, bairro 6 de Agosto, CEP: 69.905-596 - Rio Branco

contato: (0""68) 3302-72001 E-mail gabprêsidencia@riobranco ac.leg.br

B

l





Estado do Acre

Município de Rio Branco
02. Núrnero 03. Data

Nora DE LroutoÂÇÃo 010010627 t2021 16t12t2021

04. óigão 04.a Código

camârê Municipalde Rio Brânco - Cl\,lRB 02.001.000.000

05. Unidade orçamentária 05.a Código

Câmara Municipal dê R o Brânco 02.001.001 .000

06. EspeclÍcação da Ação 07. Programa de Trabalho

Administração da Câmara lvl!nicipalde Rio Branco 01 .031.0601 .2001 .0000

08. Especiflcação da oespesa 09. Fonte de Recurso I Oetalhamento 10. Naluaeza da Oespesa

outaos Serviços de Tercêiros - Pêssoa 101 - RP (1.01.01) 3.3.90.39.00.00.00

1'1. Pessoa lEndêreço 12. CPFi CNPJ

Nome

Logradouro

Baino

Cidâdê

D. S. M. CORDEIRO

EDIVUNDO PINTO

CONJUNTO TANGARA

RIO BRANCO

CEP:699í5-020

UFr AC

1 5.283.255/0001{6

í3. Clásse dá Pessoã

14. Modâlidade í5. Tipo dê Empenho

Dispensê por valor 8 - Processo Lioitatório 8 - 1411212021 Eslimativo

16. Vâlor Empenhado R$ í?. Valor da Nota R$ 18. Saldo â Liquidar RS

0,00 17.520,00 0,00

19. Valor por Extehso

20. Histórico

Liquidaçáo: 01001062712021 - Empenho: 01001043812021, - DotaÉo: 02.001 .001.01.03 í.0601 .2001 .0000 - AdministraÉo
dâ Câmara Municipal de Rio Brahco - Conta de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00. - Detalhamentor 3.3.90.39.05.00.00 -
SERVIÇoS fÉcNtcos PRoFlSSloNAls - Fonte de Recursosr 101 - RP - Pêssoâr D. S. M. CoRDEIRo (1 5.283.255/0001-
86) - Classei 7 - PRESTADOR DE SERVICOS - Tipo: NF-e - Nota Fiscal Eletrônica - Aüvo - No Documento Comprobatóriol
64 - Soljcitação gerada stravés do contrator 102912021 - 0201002712021 - 15.2a3.2551O001-86 - D. S. l,l. CORDEIRO êm:
1411212021, Execução do Contrâto no 1. Dotação: 02.001 .001 .01 .031 .0601 .2001 .0000 - 3.3.90.39.00.00.00 - '1.01.01 - RP -
101 - RP - R$ 17.520,00.ConÍorme Processo AdminislÍativo N' 33571/202'1.

21. Docum6ntos CompÍobatórios

Número: 64 Data 1511212021 Tipo: Nota Fiscal Eletrônica 17.520,00

22. Detalhamento

conrâ: 3.3.90.39.05.00.00 - SERVTÇOS rÉCNtCOS PROFISSIONAIS 0

23. Assinaturas

v

01. Documehto

7 . PRESTADOR DE SERVICOS

Evento: 5511ü

4 )2
I

4





Estado do Acre

Município de Rio Branco
02. Número 03. Data01. Documento

110010613/2021 '1611212021NOTA OE PAGAMENTO
0il.a Código04. órqão

02.001.000.000Camara Municipal de Rio Branco - ClüRB

05.a Código

02.001.001 .000Câfiara Municipalde Rio Branco

07. Programa de Trabalho06. Especiíicação da Ação

01.031 .0601 .2001 .0000AdninistraÉo da Câmara lúunicipalde Rio Branco

'10. Natureza da Oespesa09. Fonte de Recurso lDetalharnento08. Especiíicação da oêspesa

101 - RP (1.01.01) 3.3.90.39.00.00.00OUtroS Serviços de Terceircs - Pessoa

í2. CPF/CNPJí1. Pessoa I Endereço

15.283.255/000',I -86

7 - PRESTADOR DE SERVICOS

14. Banco/AgênclalContâ

'10,í/3320-0/1360-1 - Conta CorÍentê
- Ativa

Nome:

Logradouro:

Baino:
Cidade:
Banco:

Agência:

D. S. À/. CORDEIRO

ÉDMUNDO PINTO

CONJUNTO TANGARA

RIO BRANCO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ESIAÇÁo ExPERIMENTAL

69915-020

AC

CEP

U,F

16. Tipo dê Empênho15, Modâlidade

EstimativoDispensa por valor I - Processo LicilalóÍio I - 1411212021

18. Valor da Nota R$ 19. Saldo a Pãgâr R$í7, valor Liquidado R$

17.169,60 350,4017.520,00

20. Valor por Extenso

DEZESSETE MIL, CENTO E SÉSSÊN"TA E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS

21. FlistóÍlco

101 - RP - . So[cilâção gerâda através do conlrâto: 102912021 - A201OA2712021 - 15.283.255/0001-86 - D. S. M. CORDEIRO em
411212021-Êxêc:Jçào do Contrâto h' 1. DotaÉo: 02.001.001.01.031.0601.2001.0000 - 3.3.90.39.00.00.00 - 1.01.01 - RP - 101 - RP - R$

otaçào:02.00í 1 .01 .031 .0601 .2001 .0000 -agamentol 10010613/2021 - Liquidaçáo: 01 1Cô2 2

Corta 90 0039 00!0 o SeÍvr JLdâ B/a Despesâ
CA JFE E L .000b 05 202l 00 001 IV NU IC DE BRANto o-Ac ECoNô[.iCAIXACorts

22, Conta Financeira

1u 12278-o / 51-2t2001001001-cAtvARA MUNtctpAL DE Rto BRANco-AC. cAtxA ECoNôMtcA FEDERAL 06.000.051-2

23. Retençóes

N' 010010404 Dala: 16t1212021 Conra EnÍâ: S.9.0 4.5.00.00 - oEBlÍOs C/ O TESOURO I"r/ vat?.,r, 350,40

350.40

)1
24. Gulas

//l
25. Assinaturâs

05. Unidadê Orçamêntária

13. Classo da Pêssoa

át/44
-.--il-77 il I.ffi (^





f, ' l\, MUNICÍP|O DE RIO BRANCO Dâta de ceraçáo:16/12t2021

I 02.00'1.000.000 - camara ilunicipal de Rio Branco - CMRB
,,,="

Unldadê Orçamentárla: 02.00í.00í.000 - CâmaIa Muhlclpal de Rio Branco

ORDEM BANCÁRIA

oFÍcloN. o1oo1'711t2o21 Municíplo de Rio Branco

SENHOR CHEFE,
ESTAN,IoS ENCAMINHANDO AV.Sa. AS NOTAS DE PAGAMENTO DOS CREDORES ABAIXO RELACIoNADOS;

Ordem Pagamento Credor Tipo de Operaçáo Valor êm R$

1 0100'10613/2021 15.283.255/0001-86 - D. S. lV.
CORDEIRO

104/3320 - 0í 360 - 1 32 - Credor l\,/esmo Banco/Não
conta Únicá

17.169,60

OBSERVAçÁO:

ao,
BANco: 10ií - CAIXA ECoNoMlcA FEDERAL
rGÊNCIA: 2278.0 - AQUIRI

VIPO: Entidades Públlcas

PAGAMÉNTO PELÂ CONTA N'51.2 " PREF. MUNIC. DE RIO BRÂNCO . CMRB

conta Financeira: 2001001001 - CAMARA MUNICIPÀL DE RIO SRÂNco-Ac. cAlXÂ
ECONÔMICA FEDERAL O6

1". via BAN 2". via DETE-Anexo uma üa N.P 3". via ÔRGÃO El,llSSOR-Anaxo duas vias N.P

CAMARA MUNICIPAL DE RIO
. catxa

o
6

B
É
0

ICA FEDERAL
'1.2

SAUDAçóES

0| /t

Oata de lmpressáor1 611212021 12:4319

Conta Credor

OTDE DE DoCUMENTOS: 1
ivâroÍ DoÍ E*e"so)

DEZESSETE I\,IIL, CENTO E SESSENTA E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS

TOTALj R$ 17.'169,60

l)l^,NrY
)I
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::Comprovantes

CA,,XA
Comprovante de Transferência de Valores

via GovConta Caixa

Emitente: CAI,4ARA MUNTCIPAL

Conta Origem: 2278l006,/000000 51-2

conta Destino: 33 20/003/00001360- 1

Nome do Destinatário: DALVANY DE S TÍOURA 65361415200

Valor: R$17.169,60

Identificação da operação: PROCESSO 33571 2027

Data de Débito: f6/72/2021 -15122.22

Data da Operação: 16/t2/202r

código da operação: 096539932

Chave de Segurança: lFNVXUÍEA6LOOP.lS

CPFs Autorizadores:
009.264.062-13
o79.333.042-49

Operação realizada com sucesso.
DEBITO REAUZADO COM SUCESSO. A PREVISAO DO CREDITO NA CONTÂ DESTINO E DE

30 MINUTOS





MUNICIPIO DE RIO BRANCO Dâta de GerêÉo:16/1212021

I 02.001.000.000 - camara Illunicipal de Rio Branco - CMRB
,.,I';"

Uhldade Orçamentárla: 02.001.001,000 - Câmãra Munlclpal dê Rlo Branco

oRDEM BANCÁRIA

oFÍctoN, o1oo1o?12J2o21 Município dê Rio Branco

SENHOR CHEFE,
ESTAMOS ENCAMINHANDO A V.Sa. AS NOTAS DE PAGAMENTO DOS CREDORES ABAIXO RELACIONADOS:

Ordêm Pagamento credor Conta Credor Tipo de Operação Valor em R$

010010224t2021 04.0s4.583/000'1-22 - t4UNtCtPtO DE RIO 104t0534 -7t2757 -2
BRANCO

32 - Credor Mesmo Banco/Náo
Conta Única

350,40

TotalGêral: 350,40

Oespesa Extraorçâmentáriâ

QTDE DE DOCUMENToS: 'l
(v{rDdEn.iÁôl

TREZENTOS E CINQUENTA REAIS E OUARENTA CENTAVOS

ToTALI R$ 350.40

OBSERVAÇÁO:

BANCO: t 0,l . CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ÀGÊNCtAr 2278.0.AOulRl

\-,PO: Entldadês Públicas

PAGAMENTO PELA CONTA NÔ 5í.2 . PREF. MUNIC. DE RIO BRANCO - CMRB

conta Financêira: 200100'1001 . CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRÂNco.Ac. CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL O5.OOO.O51.2
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01. Documento 02. Número 03. Data

NOTA DE OESPESA EXTRAORçAMENTÁRIA 010a1022412021 16t1212021

O,r. Órgão 0á.a Código

câmara Municipâl de Rio Branco - CMRB 02.001.000.000

05. Unidâde Orçámentárlá 05.á Código

Câmara lVunicipalde Rio Branco 02 0D'1.001 000

06. Conta EÍráorçámentária 07. Fohte de Recurso I Oetalhamento

9.9.0.4.5.00.00 - DEBTTOS C/ O TESOURO LS.S. 101 - RP

08. Pessoa I Endereço 09. CPF/CNPJ

Nome

Logradouro

Bairro

Cidade

Banco

Agência

MUNICIPIO DE RIO BRANCO

RUI BARBOSA

CEP

U,F

69900-901

ACRIO BRANCO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

RIO BRANCO ATIVA

04.034.583i0001-22

10. Classe da Pessoa

26 . DEBÍTOS C/ O TESOURO
MUNICIPAL

í1. Banco/Agência/conta

'lO1lO534 -7127 57 -2 - Conte Côrrentê
- Ativa

í2. Saldo Antêdor R§ 13. Vãlot da Nota R§ 14. Saldo Atual RS

536,80 350,40 186,40

15. Valor por EÍênso
ÍREZENTOS E CINOUENTA REAIS E QUARENTA CENTAVOS

N: 01001022412021 - Receita ÉxlÍaorçaírentáàe: O1OO1O404|2A21 - Pâgamenlor0100106l312021 - Liquidaçáo: 0100í062112021 -Empenho'-
0'l 001 0438/2021 , - DotâÇão: 02.001 .001 .0'l .031 .0601 .200 1 .0000 - Administraçáo da Câmara [,í unicipal de Rio Branco - Conlâ dê Dêsp6sa:
3.3.90.39.00.00.00 - Oulros Serviços de Terceiros - Pessoe Juridicâ - Delalhamento 3.3.90.39.05.00.00 - SERVIÇOS TÊCNICOS
PROF|SStONAtS - Cortâ Finânceirai 2001001001 - CAI,TARA l\.iUN ICIPAL DE RIO BRANCO-AC. CAiXÀ ECONÔf.l ICA FEDERAL 06.000.051-2
- Conla de Destinôção de Rec1rlsoi 1.01.01 - RP ' Conte Extreorçámentá.iâ: 9.9.0.4.5.00.00 - DEBITOS C/ O TESOIJRO l.S.S- - Pessoa:
l\,lUNlclPlO DE RIO BRANCO (04.034.583/0001-22) - Clâsse:26 -OEalÍOS C/ O TESOLJRO MUNICIPAL - Pagamento do rêcolhimenlo da D.
S.M. Cordeiro Nolâ Fiscalno 64 emrssáo 15.12.2021 CNPJ'152832550001{6.

í7, Contâ Financeira

104 I 227A-O t 51-2t2001001001-CA[,|ARÂ MUNtCtPAL DE RtO BRANCO-AC. CÀXA ECONÔt!!tCA FEDERAL 06.000.051-2

18. Recêitâs Extrâs

Número:010010404 Data: 1611212021 Histórico: NPDO 0í0010613/2021 Desc.dâ Notã Evenlo 67111 I
t/

-otâl:
350,40

350.40

'lg. Guias

20. Assinaturas

Estado do Acre

Município de Rio Branco

16, Histórico
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ESIÂOO OO ACRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

DESPACHO. PROCESSO N" 3357 1 12021

Rio Branco - AC, 03 de janeiro de2022

À Controladoria Geral da CMRB.

Assunto: Encerramento da contratação.

Atenciosamente

al
DÍ

a
ivoI

Porl.0O112021

Cumprimentando-o cordialmente, solicito de Vossa Senhoria parecer

quanto ao encerramento e arquivamento do processo 3357112021 após pagamento

e encerramento da contratação.




